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ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA

"AMAZÔNIA: PATRIMÔMO DOS BRASILEIROS'
TRABALHO, RESPEITO E JUSTIÇA

EDITAL DE ABERTURA

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 1.662.224,27 (IJmmilhão, seiscentos e sessentâe dois mil. duzentos
c vinte e quatro reais e vinte e sete centavos).
DATA E rroRA DA sEssÃo : 07 to3 t2025 Honírio: I th0omin (honírio locat).
CRITERIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO
MODO DE DISPUTA: ABERTO

l'1' Na hipótese de não haver expediente na data acima, bem como, for declarado feriado ou ponto
facultativo para o recebimento das documentações e propostas, e não havendo retirrcaçoes de convocaçãopor oficio, comunicados ou publicação por q,,uiqr.r-outro meio, fica a presente licitação.
automaticamente, transferida para o primeiro. dia útil-subsequente àquele. na mesma hora e local,independentemente de aviso ou notificaçâo aos interessados, .alrà po, motivo de força maior, ou qualquer
outro fator ou fato imprevisível.
l'2' Esta licitação scra rcalizada com as condiçõcs cstabclccidas ncstc Edital, c scni rcgida pcla Irci Fcdcral
no 14.133/2021, e demais tegisrações pertinentes aos SERVIÇOS 

" 
Àaúisrb-ô;-s.

l'3' A utilização da forma presencial no presente PREGÃO se justificÀ tendo em vista que o artigo 176 daI.ei 14'133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de úé 20.000 habitantes. como é o caso do
Município de Normandia/RR" se adequarem à forma eletrônica:

"Art. 176. Os Municipi<ts com qté 20.000 (vinte
mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos.
contqdo da dato de publicação desta Lei, para
cumprimento:
(..)
II - Da obrigatoriedade de realização da
licitação sob a.forma eletrônica a que se refere o
§ 2"do afi. 17 desta lei:"

1'4' o licitante responsabiliza-sc exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas gm seu nome, assumccomo firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seurepreseutante. excluida a responsabilidade do órgão ou enüdade promotora da licitação pái 
"r"nt 

uis danosdecorrentes de uso indevido das credenciais de acesso. ainda qrà po. terceiros.t':' P de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão áo, ,.u, dados cadastrais nos Sistemasrelacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos ãrgaos responsáveis pela informação,dcvcndo proccdcr, imcdiatamcntc, à corrcção ou à alrcúao dos rcgistros tâo logo idcntifiquc incorrcçãoou aqueles se tomem desatualizados.
r'6' A não observância do disposto no item anterior podeÉ ensejar desclassificaçâo no momento dahabilitação.
1.7. Não poderão disputar esta licitação:

1.7.1. aquele que não atenda as condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

ctYPJ N.. 04.O5í,.2221OOOL-87 E-mail: c pl norrn ;rn di a, a), gnr ai l. co rnRua Manoel Amilncio N.. 03 - Centro _ Nonnandia _ RR CEP:69.355-000
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ESTADO DE RORAIMA
PREX'EITURA MUNICIPAL DE NORI}IANDIA

*AMAZÔI\[IA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS"
TRABALEO, RESPEITO E JUSTIÇA

1.7.2. avtor do estudo técnico preliminar, do termo de referênciaou do projeto
fisica ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele

I.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de
ou do prqcto cxccutivo, ou cmprcsa da qual o autor do tcrmo dc rcfcrôncia scja dirigcntc, gcrcntc,
controlador, acionista ou detentor de mais de -5oZ (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
tecnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre seniços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

1.7.4. pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

1.7.5. aquele que mantenhavínculo de núureza técnic4 comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgâo ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, àompanheiro ou
parcntc cm linha rcta^ colatcral ou por afinidadc, ató o tcrcciro grau;

1.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas. nos termos da L,ei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

1.7.7. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do cdital, tenha sido
trúalhador a condições aniilogas êu de escravo ou por contrataçâo de adolescentes nos cttsos vedados pela
legislação trabalhista:

1.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante:
1.7.9. Pessoas juríücas reunidas em consórcio;
f .7.10. Organi'ações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição:
l.7,ll. Não podera participar, díreta ou indiretamente, da licitação ou da execuçâo do contrato

agente pÍrblico do órgão otr entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéri4 conforme § l" do art. 9o da. I n" 14. I 33- de 202 1

f .8. O impedimento de que trata o item 1.7.4. seú também aplicado ao licitante que atue em substiturção
a outra pessoa. fisicaoujurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada" inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utrlização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante
1.9. A critério daAdministraqãa e exclusivamente a seu serviço, o autordosprojetos e a empresaaque se
refcrem os itens 1.7.2. e 1.7.3. poderâo participar no apoio das atividades de ilanejamento dà contratação.
de execução da licitaçãro ou de gestão do contrato, desde que sob supervisao áxclusiva de agentes públicos
do órgão ou cntidadc.
1.10- Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
1.11. O disposto nos itens 1.7.2.e 1.7.3.nãa impede alicitação ou acontrataçãode serviço que inclua
como encaryo do contratado a elaboração do projeto basico e do projeto exécutivo, nas contratações
r.ntegradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
1.12. Em licitações e contrdações realizadas no âmbito de projetos e progftrmas parcialmente financrados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organiimó finanieiró intern-acional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, nao podera participar pessoa fisica ou juridica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja àeclarada inidônea ãos ter-o. da Lci n,,
l1.tTi2A2.t
r'13. A vedação de que tmta o item 1.7.8. estende-se a terceiro que atrxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionáriá ou ."p."."ntante
de empresa que preste assessoria técnica.
1.14. A Lei Federal nu 14.133121, também prevê no art. 17, § 2' As licitações serão realizadas
preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada
devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.
l^'l 5' Este pregão podera te r a data e horário de abertura da sessâo pública transfe rida- c;rso ocorra algunr
fato superv'eniente que impeça sua úertura na dala jádefinida.

1'16. A Ata de Registro de Preços fruto do presente procedimento podeá ser aderida por qualquer ente
federativo. desde que autoizadaporquem de direito.

c NPJ N'. O 4.056.222 t000 I -87
Rua. Manoel Amâncio N",

E-mail; cpl norm andií! a,: gn
03 - Centro - Normandia - RR CEp: 69.355-000



ESTADO DE RORAIMA
PRET'EITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA

'AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS'
TRABALHO, RESPEITO E JUSTIÇA P$ftmtu DE

m.nü$!!À

2.1. Entrega dos Envelopes: PROPOSTAS DE PREÇOS (ENVELOPE N. l) e
HABILITAÇÃO GNVELOPE N. 2), poderão ser entregues até o dia: 07
1lh:fi)min, (horário local), diretamente na comissâo de corúratação e Licitaçâo
Manoel Amâncio, no 03, Centro, Normanúa/RR
2.2. Abertura da Sessâo: 07 de março de2O25, às 11h:ü)min, (horário local). Local: Sala de Reunião
da Comissâo de Contratação e Licitaçã§ - CCL, localizado na Rua Manoel Amâncio, no 03, Centro,
NormardialRR
2.3. A sessão sení realizada presencialmente, devendo ser registrada em ATA, e obrigatoriamente, a
sessão de abertura das propostas, será gravada por meio de áudio e vídeo, e a gravação juntada aos autos
do processo licitatório, nos termos do Arl 17, § z', da Lei n" L4.13312021.
2.4. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura
do certame na data marcada, a sessâo pública referente a este PREGÃO. será transferida automaticamente,
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo honirio e local estabelecido no preâmbulo deste Edital.
2.5. A abertura do ENVELOPE N" 0l - contendo a PROPOSTA DE PREÇOS e as declarações
complementares serão recebidos em sessão pública que seá realirada no dia horario e local indicados no ltem
2.2 deste Edital.
2.6. A abertura do ENVELOPE N" 02 - contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO serão
lb.-tut- e analisados apenas do licitante mars bem classificado, nos termos do inciso II, artigo 63 da Lei
Federal 14.13312021, após julgamento das propostas.
2,7. O Edital e seus anexos estarão disponíveis integralmente na Comissão de Contratação e Licitação
(CCL)- localizada na Rua Manoel Amâncio, no 03, Centro, NormardialRR, de segunda a sexta-feir4 das oa:oo
às 14:00horâs, sem qualquer custo para o interessado. Basta que o licitant.-t*gu uma mídia adequada
para aÍmazenar os arquivos, ou no sire: Lttps://tra11spa{ençu"-rlog}a1dla.rr.gqg_bf7*dgdas-gdi@,s1.

11. A presente licitação tem por objeto a ú'EVENTUAL AeUISIÇÃO DE MATERIAL GnÁftCO,
CONFORME ESPECIFICAÇOES CONSTANTES NO EDITAL E SEUB ANEXOS, pARA
ATENDER AS SECRETARIAS MT]NICIPAIS".
3:?. O critério de julgamento adotado seni o MENOR PREÇO observadas as exigências contidas neste
Edital e seus Anexos quanto à especificações do objeto.
3'3. O rcgimc dc cxccução scá por Autorização de compra ou Ordem de Prestação de Serviços, pclo
período de l2 (doze) meses.
3'4' O valor márimo estimado que a Prefeitu-ra Municipal de Normandia se compromete a pagar para a
execução dos serviços objeto desta licitação Rs 1.662.224,27 (tJmmilhão, seiscentàs 

" 
sesserà e dois rnil,

duzentos e vinte e quatro reais e vinte e sete centavos), sendonestejá inclusoo, curtos ae mão de obra;
encargos trabalhistas, previdenci:írios e fiscais; materiais, equipamentos, taxas, transportes, impostos,
contribuições, bonificação e demais despesas indiretas.
3'5' Dada a natureza eventual da contrataçâo. a indicaçâo da dotação orçamentária necessária para execução
dos serviços sení realizada de acordo com as solicitações emitidas, respeitando as demandas efetivas da
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÃO s 6ESTÃO DE pESSOAS - SEMAD e demais
secretarias, ao longo do período de vigência do registro de preços.

4'1' As regras referents ao! órgâos gerenciador e participantes, bem como a €ventuars adesões
são as que constam da minuta de Ata de Registro de preçoi.

CNPJ N". 04.05l,.222 lD00t-87
À

E-mail: cplnorrn andia:n:grulil,eorn
RR CEP:69.355-000
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ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA

*AMAZÔNIA: PATRIMÔMO DOS BRASILEIROS"
TRABALEO, RESPEITO E JUSTIÇA

5.1. Poderão participar desta licitação, os interessados do ramo de atividade
contratação, e que preencherem as condições estabelecidas neste Edital, especialmente
tnínimos de qualificação exigidos para execução do objeto deste PREGÃO, e que estiverern
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme art. 87, § 3".

5.1.1. Os interessados deverão atender à condições exigidas no cadastramento no SICAF.
5.2. Não poderão disputar está licitação ou participar da execução de contrato, direta ou
indiretamente:

5.2.1. aquele que não atenda ix condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
5.2.2. o agente público do órgão ou enüdade contratante, devendo ser observadas as situações que

possam configurar conflito de interesses no exercicio ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos
da legislação que disciplina a matéria, conforme § l' do art. 9u da Lei n." 14.133, de 2021;

5.2.3. a pessoa fisica,
5.2.4. empresas concordatâias, em recuperação judicial ou que tenham tido suas falências

declaradas, que sc encontrem sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;
5.2.5. a empres4 isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Projeto Basico;
5.2.6. equipilÍam-se aos autores do projeto Íts empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
5.2.7. pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impedida de participar da licitação em

decorrência de sanção que the foi imposta (art. 14, inciso III, da Lei n" 14.13312021);
5.2.8. aquele que mantenha vínculo de natureza técnic4 comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgâo ou entidade Contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestâo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou paÍente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau;

5.2.9. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos temros da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

5.2.10. pessoa jurídica que. nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital. tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçâo de trabalho infantil, por submissâo de
trúalhadorcs a condiçõcs análogas à cscravo ou por contratação dc adolcsccntcs nos casos vcdados pcla
legislaçâo trabalhista (aÍt. 14, inciso fV, da Lei n" t4133/2OZl);

5.2,11. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público (OSCIP), atuando nessa condição;
5.2.12. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste PRÉGÁO;

_ 5.2.13. O impedimento de que tratao ltem 5.2.7,serátambem aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, fisica oujurídica, com o intuito de burlar a efeiividade da sanção a óla aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante ;

5-2.14. A vedação de que trata o iÍem 5.2.2, estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnicq

5.2'15. A participaçâo na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos
termos e conteúdo deste Edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em
vigor: a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informaçáes e dos documentols apresentados
em qualquer fase da licitaçâo, bem como, o conhecimento de todas as peculiaridad", . r"""rridades para
execução dos serv'iços;

5.2.16. Com q inclusão do ort. 6'-A na Lei 10.522/2002 pela Lei n.' 14.973i2021 o resistro das

o
objeto da

y'
z

no
envolvqm sembolso, a qualauer titulo. de recursos e resoectivos aditqmentos
c o n fo r m e Po r e c e r n " 0 0 0 6 312 0 2 4,4) E C Q_B/(: G U/Á G U.

5,2.17. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no art. 14, da Lei no
14.133t2021.
5.3. Não se admite a participação na licitação mediante remessa da documentação e proposta de
preço por e.mail,

d
c^iPJ N". 04,056.222 tD00t-87 E-mail: cplnor*rnndi arár gmai Lcorn
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ESTADO DE RORAIMA
PREtr'EITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA.âMAZÔÀTIA: PATRIMÔMo Dos BRASILEIRo§-

TRABALHO, RESPEITO E JUSTIÇA PüftM'trDT
11o-ttluluÂ

6.1. Seníadmitido apenas 0l (um) representante cyedenciado para cada licitante, ou seja, cada
somcntc podcrá rcprcscntaÍ apcnas uma cmprcsa.ainda quc munido dc procuraçâo,

6.2. No dia, horario e local designados para recebimento dos envelopes. os licitantes que desejarem
participar da licitação, deverão estar devidamente representados por:

CNPJ N". 04.056.22210001-87 E-mail: cplnor.lnnndi ari!;

v

a) titular da empresa licitante ou sócio da licitante: apresentar Cédula de Identidade ou outro
documento de identificação oficial com foto, acomparúado de: i.egistro comercial ou Contrato Social ou
Estatuto cm vigor, no caso dc socicdadcs comcrciais c, no caso dciocicdadcs por açõcs, dos documcntos
de eleição de seus administradores; sendo que em tais documentos devem 

"or.t- ""pr"aro, 
poderes para

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura devendo ser entregue ao
Pregoeiro/Equipe de Apoio, uma cópia legível;

b) representante designado pela empresa licitante: apresêntâÍ Cedula de ldentidade ou outro
documento de identificação oficial com folo, .acompanhado preferencialmente do TERMO DE
CREDENCIAMENTO, conforme modelo no Â{. #t. ou de instrumento particular de procuração
específica com poderes para se manifestar e* rró-e da éápresa licitante "- qr.rulq,r". fase aà licitaç'ão,
acompanhado do Registro comercial ou Contrato Social ou Estatuto em vigor, nô "ro de socieda.des
comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleiçâo ae Je,rs administradores; sendoqtle em tais documentos_devem constrar expressos poderes para delegar direitos e obrigações a outrem
devendo ser entregue ao Pregoeiro/Equipe dó Apoio uma cópia legível;

c) Apresentar Relatório de Credenciamento Regular - Nõel f - Credenciamento no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF, cõnforme disposto no aÍt. 9" da [N SEGES/Mp n, 3,
de 2018:

d)Apresentar CERTIFTCADO DE REGISTRO CADASTRAL - CRC, emitido pela prefeirura
Munrcipal de Nomrandia;

e) Apresentar. quando for o caso, DECLARAÇÀO ae enquadramento sob a condição de
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na lei
complementar n". 123/2006 de l4 de dezembro de 2006,que derzeá ser comprovada m.ài*," apresentaçâo
dc Dcclaração, nos tcrmos do modclo constantc do ##MBffi dcstc Edital. firmada pclo rcprcscntantc
legal da empres4 ratificando não haver nenhum dos i.péai-óriàs previstos no art. 3., §i", da referida Lei.
A não entrega desta declaraçâo indicara que a licitante àptou por nâl utilizar os b"neí"1o.'previstos na Lei
Complementar n". 123 /2006.
6'3' Declarado aberto o procedimento de credenciamento, não mais seni admitida a participação de outras
Proponentes atrasados

6'4' Os representantes dos licitantes deverão peÍmanecer no local da sessão até a conclusão 4os
procedimentos, vez que deverão assinar a ata dareuniâo e documentos respectivos.
6'5' Será obrigatório que a licitante constitua representante credenciado perante o pregoeiro, para
participação das sessões públicas, para participar da fase de lances verbais, de negociaçâo de preços,
declarar a intenção de interpor recurso, enfim, representar a licitante durante a reunião de abertura dos
envelopes de "Propostas de Preços" ou de "Documentos de Habilitação", relativos a este Edital.
6'6' O representante legal da licitante que não for credenciado perante o pregoeiro ficara impedido de
paÚicipar da fase de lances verbais, de negociação de preços. de declarar a intenção de participar da fase de
lances verbais, de negociação de preços. de declarar a intenção de interpor recurso, enfim, representar a
Iicitante durante a reunião de abertura dos envelopes de '?ropostas de preços" ou de ..Documentos 

de
Habilitaçâo" relativos a este cerüame. NESSE CASO, SOMENTE SERÁ ApROyEITADA A SUA

Rua- Manoel Amâncio N.. 03 - Centro - Normandia _ RR CfP:69.355-000
gmail.rom



TRABALHO, RESPEITO E

PROPOSTA ESCRITA, CONSIDERADA ESTA TAMBEM COMO O ÚNTCO
spssÃo.
6.7. Toda a documentaçâo relativa ao credenciaÍnento deverá ser apresentada fora dos
"Documentos de Habilitação" e de "Proposta de Preços".

7.1. Todos os documentos necessários à habilitação deverâo ser apresentados em original ou em fotocópias,
podendo no prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à úerturado do certame, serem ceúificadas corll o
"Confcrc com original" (Art. 3o, II daLci 13.72612018) por prcgociro/Equipc dc Apoio, as documcntaçõcs
apresentadas, acompanhados dos referidos documentos originais para comparaçâo e comprovaçâo de sua
autenticidade, exceto nos casos dispostos no item do CREDENCIAMENTO, do referido Edital. Os
documentos que forem apresentados em original nâo serão devolvidos e passarão afazer paÍe integrante
do processo licitatorio.
7.2, A documentação exigida neste Edital, pÍua PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÀO nao podera conter ftrsuÍzls, ressalvas, emendas, borrões e entreliúas. bem como cópia de
documento sem autenticação, sob pena de desclassificação do licitante. Os envelopes de pROpOSTA DE
PREÇoS e HABILTTAÇÃo, devem ser apresentados. simultaneamente, ao Pregoeiro, irnpreterivelmente,
até o dia e horário fixado no preâmbulo deste Edital, em envelopes distintos, opacos, lacrados e rubncados
no fecho.

7.3. Na presente licitação' a fase de habilitação será após fases de apresentação de propostas e lances
e de julgamento, nos termos do artigo 17 da Lei l4.l}3t},
7 '4- A participação ocorrerá mediante apresentaçâo da PROPOSTA na forma presencial. confoÍTne o
criterio de julgamento adotado neste Edital, aÍé a daÍa e o horário estabelecidos para abeúura da sessão
pública.

8.1. A,Proposta deverá ser apresentada em envelope opaco fechado e lacrado, rubricado no fecho, o qual
conterá na parte externa o nome, o GNPJ da licitante e oseguinte texto:

ENVELOPE N'01 - PROPOSTA COMERCIAL REMETENTE
(razão social dalicitantc) (GNPJ da licitantc) (cndcrcço da licitantc)

DESTINATÁNIO
Comiss.âo de Contratação e Licitação - CCL
PREGAO PRESENCIAL SRP N".:
Data de Abeúura: _l__12025 HoÉrio: _: horas (horririo local)

8'2' No ENVELOPE N1"01«PROPOSTA DE PREÇOS". Proposta conforme ;$*. deste Edital.
devendo ser impress4 redigida preferencialmente com fonte no mínimo "ll;; ;; fàp.t tirnU.uao au
empresa ou com o carimbo que a idenüfique, redigida em língua portuguesa com clarez4- salvo quanto as
expressões técnicas de ttso corrente, sem emendas, rasuras, entrairrt* ou ressalvas,aaiaAa, assinadana
última folha e rubncada nas demais pelo Titular ou procurador.

a) Razão social da Proponente
b) Endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEp, (UF).
c) Telefone e endereço eletrônico (e-mail).

c\
CNPJ N.. O4.O5r'.222tO00t-87 E-mail: cplnornrandila.:gnrail.torn
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d) Banco, número da conta corrente e da Agência no qual serãn depositados os
Licitante se sagrar vencedora do cerüame.

e) Prazo de entrega.
f) A propostadeverá conter: item; unidade; quantidade; descrição doproduto; preço unitário e

total e mârcâ, vedada a indicação de mais de uma fabricante para cada item, bem como sua substituição
durante o julgamento desta licitação.

g Rubrica em todas as folhas e assinatura do representante legal da empresa e seu responsável
tecnico ao final;

h) Mesma ordem, numeração, descrição e quantitativos apresentados na planilha fomecida pela
Prefeitura Municipal de Normandia/R& com os preços propostos pela licitante. que, multiplicados pelas
quantidades correspondentes e efetuado o somatório dos itens. resultarão o valor final da proposüa.

8.2.1. Os preços uniúrios apresentados pela licitante não poderâo ultrapassar os preços unitários
constantes do orçamento da Administração.
8.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

8.3.1. O licitante NAO podera oferecer proposta em quantitativo inferior ao márimo previsto para
contratação.
8.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, frete, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributános, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.
8.5. O licitante poderá concoÍrer e a adjudicação do objeto ocorrerá como consequência da melhor proposta
ofertada. pelo MENOR PREÇO, sendo que a adjudicação dos SERVIÇOS ou AQUISIÇOES dependerá
ainda que o ofbrtante da melhor proposta atenda as condições previstas do TERMO DE REFERÊf.lCfa.
8.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro. omissão ou qualquer outro pretexto.
8.7. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotaçâo adequada será a que corresponde à media dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses-
8.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislaçâo vigente.
8.9. A apresentâçâ.o das propostas implica obngatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fomecer os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual.
promovendo, quando requerido, sua substituição.

8.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.

8.9.2. Os licitantcs dcvcm rcspcitar os prcços márimos cstabclccidos nas normas dc rcgôncia dc
contratações públicas federar s, quando de licitações públ
8.10. A não apresentação das

icas;
conforme (}1ml e AN

NIii, ensejaní na desclassificação do licitante.
8.11. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a
preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos originais. Serão
corrigidas automaticamente pelo pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou multiplicação. Havendo
divergência entre os valores, prevalecerá o menor preço.
8'12. SeÉo desclassificadas as propostâs que não atenderem às exigências deste Edital, sejam omissas ou
apresentem irregularidades ou defeitos cepazes de dificultar o julgamento, ou ainda os manifestamente
inexequíveis, comparados aos preços de mercado.
8.13. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste Edital, sejam omissas ou
apresentem irregularidades ou defeitos capzves de dificultar o julgamento, ou ainda os manifestamente
inexequíveis, comparados aos preços de mercado.
8.14. O descumprimento das regftls supftImencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as

CNPJ N'. 04.056.2221000[-87 E-mail: cplrxrrnrar:diatnr gmai Lcorn
Rua Manoel Amâncio N". 03 - Centro - Normandia- RR CEp: 69.355-000
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seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato ,

da lei, nos termos do at. 71. inçr,ts i-X da Cp_ns_tituiçõq; ou condenação dos agentes públicos
e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
supcrfaturamcnto por sobrc-prcço na cxccuçâo do contrato.
8.15. Os preços adotados pelas licitantes deverão estar de acordo com os praticados no mercado e, neles,
deverão estar inçlusas todas as despesas necessárrias, inclusivç custos com materiais, impostos, taxas,
transportss, fretes, instalações, depreciações, mão-de-obra encargos sociais e trabalhistas, instalações e
quaisquer outrâs despesas inerentes aos serviços, na forma do item anterior.

8.15.1. Todos os cálculos efetuados pela empresa licitante em suas planilhas deverão considerar o
arredondamento com duas casas decimais.
8.1ó. A licitante que deixar de apresentar algum documento/planilha exigidos no referido edital e/ou
apresentar documento em divergência ao que fora solicitado e/ou apresentarvícios que irnpactem no cálculo
do valor proposto scú dcsclassifi cada.

8.17. Os modelos das planilhas orçamentiírias, poderão serextraídos do arquivo em PDF a ser fomecido com as
planilhas de composição dos preços da Proposta de Preço. aÍrexo a este Edital.
8.18. As propostas não poderão rmpor condições e deverão lirnitar-se ao objeto desta licitação, sendo
desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não prcvistas no Edital e nos seus
anexos.

8.19. Não seú admitida a modificação da proposta pelo licitante que aceitar prorrogaÍ a sua validade.
8.20. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a nâo
apresentação dos documentos paÍa a contratação (art. 58, § 3' da Lei n" 14.13312021).
8.21. O corúeúdo das propostas é sigiloso até a úertura da sessão pública (art. 13, I da Lei n" l4.l33l2)2l),
sob pena de incursão no art. 337-J do Código Penal.
8.22. Da Carantia da Proposta (requisito de pre-habilitação)
8.23. No momento da apresentação da proposta inicial o licitante deverá comprovar o recolhimento de
quantia a titulo dc garantra dc proposta- como rcquisito dc Pró- habilitação (Art. 58 da Lci n" 14.133/2021),
juntada ao (Envelope no l) Propostas de Preços.
8.24. A garantia da proposta sení analisada pelo agente da contrataçâo, antes do início da fase de disputa.
8.25. Deverá conter ainda no ENVELOPE 01, buscando demonstrar a seriedade da proposta do licitante e
resguardar a Administração em caso de eventual não assinatura do contrato por parte da empresa, e
obrigatória a apresentação da garantia da proposüa de l%o(um por cento) do valor àstimado da licitação, em
atendimento ao An. 58 da Lei Federal n" 14.133/21, descrito no do art.o. 96, dalei no 14. 133/2021- anão
apresentação da garantia da proposta ensejara a desclassificação do licitante.
8.26. Caso o licitante vencedor se recuse em assinar o contrato ou não apresente os documentos necessários
para a contratação, tais atos implicarão na execução do valor intsgral da garantia de proposta.
8.27. Não sendo comprovado o recolhimento da correspondente quantia a ütulo de garantia de proposta
conforme as disposições deste item, inclusive se for realizado posteriormente a data é o honírio ir.ri"tot
para abertura da sessão pública desta licitação, a respectiva proposta será desclassificada.
8.28. Tratando-se de um requisito de pré-habilitação. caso o licitante não a apresente ou não atenda aos
requisitos dos subitens 8.22 oportunamente, teÉ sua proposta desclassificada.
8.29. O Município não se responsabilizará pelos depósitos ou transferências bancárias que forem
apresentadas em contas correntes diversas e garantia de proposta apresentada na modalidade diversas das
indicadas nos subitens 8.22 deste editat.

9.1. Os Documsntos de HABILITAÇÃO serão exigidos apenas do licitante mais bem classificado, nos termos
do lnciso ll, artigo 63 da Lei Federal no 14.133/21, que deverão serapresentados em envelope opÍlco, fbchado
e lacrado, contendo napaÍe externa o nome, CNPJ da licitante e o seguinte texto:

ENVELOPE N'02 - DOCUMENTAÇÃO REMETENTE
(razão social da licitante) (CNPJ da licitante) (endereço da licitante)

CNPJ N". 04.056.222tO001-87
Rua Manoel Amâncio

E-mail: cplnormnrdiainrgnr
N'. 03 - Centro - Normandia - RR CEP: 69.355-000
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DESTTNATÁnro
Comissão de Contratação eLicitaçãa - CCL
PREGAO PRESENCIAL SRP N".:
Data dc Abcrtura: _l____J2025 Horário: :_horas (horário local)

9.2. No ENVELOPE N" 02 .DocuMENTos DE HABILTTAÇÃO" em atendimento
70 da Lei n" l4.L33l202l, para efeito de habilitação, serão considerados os documentos

9.2.1. Habilitação Jurídica:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; Ato Constituúvo, Estatuto ou Contrato Social

e suas alterações ou Contrato Social Consolidado devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais- e- no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício; Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou socredade estrangeira
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funciônamento expedido peto úgao
competente. quardo a atividade assim o exigir;

b) Os docurmentos acimadelerão estaracompanhados de todas as alteraçôes ou daconsolidação respectiva
se houl'er.

9.2.2. Habilitação Fiscal e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de pessoas Físicas,

conforme o cÍlso; atualizado, com data de emissão não superior a 90 (novembro) dias;
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativei com o objeto contratual;
c) Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório. deverá

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do
domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;

. d) frova de regularidade para com a Fazenda Federal inclusive Contribuições previdenciárias por
meio da Certidâo conjunta de regularidade da Fazenda e Dívida Ativa da União, nós termos da portaria MF
no 3-58, de 05 de setembro de 2Ol4;

e) Prova de regularidade pÍIrÍI com a Fazenda Estadual relativa ao domicílio ou sede da licitante:
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante:
g) Prova de regularidade p:ra com a Fazenda Municipal de Normandia/R& para as Iicitantes que nân

tem sede no municipio, devem comparecer in loco na sala ào Tributos de Tributos da prefeitura Municipal
de Normandia/R& para protocolar o requerimento e demais providências;

h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço por me io de Certificado
de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Éederal - CÊú-Sr, com validade na
data da licitação ou documento eqúvalente qre co*prorre a regularidadeg

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou positiva com efeito de Negativa, em
cumprimcnto ao disposto na Lci n! 12.440, dc 07t07/2011. Para fins dc habilitaçâo, scra considcrad,a a
CNDT mars atualizada, conforme entendimento do Tribunal Superior do Trabalho - TST, ratificada pela
orientação do Ministerio do Planejamento, Orçamento e Gestão.j) Os documentos requeridos, quando for o caso, deverão apresentar prazo de validade até a data
limite fixada para a entrega dos envelopes. Nâo constando a vigência, seá considerado o prazo de 90
(noventa) dias da data daemissão.

§ será aceito certificados de regularidade fiscal. obtidos na rede lntemet, condicionado que os
mesmos tenham sua validade confirmada pelo Pregoeiro parEl Abeúura e Julgamento das Habilitaçõ^"r, nu
fase de habilitâção.

9.2.3. QualificaçãoTécnica:
9,2.3.1- Atestado (s) de Capacidade Técnica, fomecido porpessoajurídica de direito público

ou privado, declarando ter a licitante realizada ou estar realizando fomecimento pertinente e compativel em

l)n)\

CIYPJ N.. 04.O56.222t0001-87
Rua. Manoel Amâncio
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características, nat'trez4 volume, quantidade, pr.vos e outros dados característicos com o
Termo de Referência. de forma satisfatona.

9.2.4. Qualificação econômico-íinanceira:
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial. ou liquidação judicial.

patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante. ou de seu
do prazo de validade previsto naprópria certidâo. ou, naomissãodesta, expedidaamenos de 60
da data da sua apresentação;

b) No caso de certidão positiva de recuperaçãojudicial ou extrajudiciat, o licitante deveráapresentar
a comprovação de que o respectivo plano de recuperação fbi acolhido judicialmente, na forma do art. 5g, da
Lein. ll.l0l,de0gdefevereirode2005,sobpenadeinabilitação,devendo,aindacomprovartodosos
demais reqúsitos de habilitação;

c) Balanço Patrimonial e conjunto completo das demonstrações contábeis obrigatórias dos 2
(dois) últimos exercício sociais (aÍt. 69 da Lei n' 14J33/202I), jiL exigível e apresentado/registrados na
forma da lei, quc comprovcm a boa situação financcira da cmprcsa- dõvcndo ,i. aornpaoháo dc cópia
dos termos de abertura e enceÍramento do Livro Diário do qual foi extraído e Certidão de Regularidade
Profissional devidamente valida na data do certame, emitida com finalidade: editais de licitação, expedida
pelo Conselho Regional de Contabilidade.

- - 
d) O balanço patrimonial deveÉ estar assinado por contador ou por outro proÍissional equivalente,

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, ressalvado o disposto na Lei n" 10.406102
e Resolução CFC 1402/12, e arquivado na Junta Comercial;

_ e) O balanço patrimonial e as demonstrações contabeis deverâo estar registrados ou na Junta
Comercial:

f) O balanço patrimonial, demonstraçâo de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constrtuída há menos de 2 (dois) anos.(Lei Federal no 14.133, de 2021, art. 69, §6"); vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, as demais deverão apresentar de acordo com o àrt 69,I da Leí l4-133;

g) O conjunto completo das demonstrações conüibeis obrigatórias 
"o-pr""rá", 

Balanço patrimonial;
Demonstraçâo do Resultado do Exercício - DRE e Notas Expliútivas;

h) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exrgências da
habilitação e poderão substituiros demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n. 14.133. de
2021-art.65, §l"):

i) O Balanço patrimonial e demonstrações contábeis para fins de habilitação deverâo ser referentes
ao exercício dos 2 (dois) últimos exercício sociais (art. 69 da Lei n" 14.133/2o2li;j) Todas as Emprcsas licitantcs, indcpcndcntqpcllcdp forma dc constituifro, dcvcrão aprcscntar cmseparadooselementosdiscriminadosconformeffiDACAPACIDADEECoNÔúiôÀ;
FINANCEIRA, todos devidamente calculados co- arlrát ra manuscrita do Contador responsável pela
elaboração, ressalvado o disposto na Resoluçâo cFC ]f. l402lrz de 27.07.2012.

k) A comprovação de boa situaçâo Íinanceira da licitante seÉ avaliada com base nos indrces
contábeis de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Cogente (LC), definidos na IN O2/2O1O
SLTVMPOG, nos termos do § 1", AÍt.69, da Lei no 14.133, àe l" de abril de 202i, conforme aplicação da
formula a seguir:

LG=
Ativo Circulante + Realizável a Longo prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG:

Passivo Circulante + Passivo Nâo Circulante

Ativo Circulante
LC:

F
IL

P
z.

dentro

CNPJ N". 0 4.056.222 t0001 -87
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Passivo Circulante

l) As empresus que apresentârem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos
Liquidcz Gcral (LG), Solvôncia Gcral (SG) c Liquidcz Corrcntc (LC), do,crão comprovar
líquido de lo%o (dez por centro) do valor estimado da contrataçâo ou do item pertinente;

m) Em conformidade com o Art. 69 Lei Federal no 14.133, de 2O2l,o uso dos refendos índices,
que contém parâmetros atualizados de mercado, jusüfica-se uma vez que a comprovaçâo da boa situação
Íinanceira da empresa contratada e relevante, a lim de suportâÍ eventuais situações que comprometaÍn a
execução integral do objeto a ser entregue pela contratada;

n) Certidão Específica.

9.2.5. Outros Documentos:
9.2.5.1. Ccrtidão Ncgativa dc Dóbitos Ambicntais, cmitida pclo órgão Estadual c Municipal

onde a Empresa possui sua Sede;

9.2.5.2. Requerimento e Declaração de atividade Econômica de Baixo Risco-DDL. emitido
pelo corpo de Bombeiro do estado da seda da licitante.

9.2.6. Declarações
a) Declaração expressa do responsável de que a empresa proponente tem total conhecimento e

accitaçõcs cstipuladasrrg ggital c dispõc dc cquipamcntos ncccssários a cxccução dos scrviços, conformc
modelo constante ao iffi-----_-ffiQ{* deste Edital;

b) Declaraçõo, assinada pelo representante legal da licitante, da inexistência de fatos impeditivos
para sua habilitação ng.PJ,-q,s-gI-E processo licitatório, bem como sobre as ocorrências posreriores, óonforme
modelo constante no

c) Declaração, assinada pelo representante legal do licitante, de que não possui, em seu quadro de
pessoal, empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, p".igoso ou insalubre e, não
empÍega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na cóndiçao de aprendiz, a partir
de 14 (quatorí.e-).qpg* 4os termos do inciso XXXIII doart. 7.o da Constituição Feàeral, conforme modelo
constante do deste Edital;

.. d) Declaração que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos [II e IV do art. lo e no inciso III do art. 5o da ConstiLição Federal;'

e) Declaração, assinada pelo representânte legal do licitante, ae quà o. *"io., administra.dores,
empregados e controladores da proponente não sâo serv'idores ou dirigentes do MUNICÍpIO »É
NORMANDIA ou responsável pela licitação, conforme modelo constante d;ffii deste Editat:

f) Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos p:ra pessoa com {gficigncia e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras ún ras específicas. A11{ffiO fnlf Oirt.
Edital;

g) Declaração que o licitante organizado em cooperativa deveni declarar. aind4 que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo l6 da Lei n' 14.133. de)021;

h) Dcclaração dc quc a cmprcsa licitantc sc compromctc a rcalizar os scrviços objcto do prcscntc
Edital em conformidade com aLegislação AmbientalVigente, conforme modelo consrânted; ÀrrrÉXdÍi
deste Edital;

i) Formulário fomecido pelo óryão licitante contendo todas as informações solicitadas, devidamente
preenchidas e assinadas pelo representante legal, conforme modelo constante.o d"rt" Fdr;].
Cabe ressalt:rÍ que a apresentação do redrido formuliirio nâo é de 

"r"fro 
oU.iguiJC üil;;responsabilidade do licitante a prestação das informações no momento da apresentalão das propostas de

preços;
j) A falsidade da declaração de que trata os itens acima sujeitara o licitante à sanções previstas nal,ci no 14.133. dc 2021, c ncstc Edital.
9'2'7- Para as Declaraçâo que não há um modelo predefinido para o referido doclmento, permite-

se que os licitantes utilizem sua própria formatação e estrutura, desde que todas as informações êxigidas
sejam claramente apresentadas.
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10.f . O licitante devení apresentâr sua proposta na forma presencial;
10.2. A PROPOSTAdeveTá atender aos seguintes requisitos:

a) Ser redigida em papel timbrado da empresa, em idioma nacional, emitida por
datilografada ou manuscritaem letrade fôrmq de formaclara, detathada" legível" isenta de emendas, rasuras
ou entrelinhas, indicando a data e identificadas com carimbo da empresa licitante. onde conste o número
do CNPJ, endereço, e-mail, telefone paÍa contato, devidamente assinado pelo(s) seu(s) representante(s)
legal(is) e responsável(eis) técnico (s), incluso no do registro profissional:

b) Indicar os dados bancários da licitante;
c) Indicar Prazo de Validade da Proposta;
d) Deve ser. apresentada uma folha de proposta conforme modelo do ,t ** deste edital;
e) Não seá estabelecida nesta etapa dó certame ordem de classificaçáá 

"ntr" 
as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização de procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.
I O.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante;
f0.4. O licitante NÃO podera oferecer proposta ern quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.
10.5. A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita execução da obra proposta será
interpretada como existente ou incluída nos preços, não podendo o licitante pleitear atréicimo após
abertura das propostas;
10.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances. serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçâo, sob alegação de
crro, omissâo ou qualqucr outro prctcxto.
10.7. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotaçâo adequada seá a que corresponde à media dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
MESES;

10.8. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha- no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais esüabelecidos na legislaçâo vigente;
10.9. Napresente licitação, aMicroempresae aEmpresade Pequeno Porte poderão se beneficiardo regime
de tributação pelo Simples Nacional.
10.10- A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos sells termos, bem como de fomecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
cxecução contratual. promovendo, quando requerido, sua substituição;
10.11. O descumprimento das regras supÍÍrmencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o deiidoprocesso legal, gerar
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas nàcessárias ao exato
cumprimento da lei, nos tennos do art. 7l- inciso IX- da Constituição; ou condenaçâo dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificúa a ocorrência
de superfaturaÍnento por sobrepreço na execução do contrato;
10.12. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item implicani na inabilitação do
licitantc. obscn'ando-sc o disposto na PROPOSTA DE PREÇOS, PROCEDIúENTOS E CRITÉRIOS
DE JULGAMENTO E HABILITAÇÃO.

11.1. Aabeúuradapresentelicitaçãodar-se-áemsessãopública; apósafase de credenciamento, o pregoeiro,
abnrá os Envelopes no 0 I - PROPOSTA COMERCIAL e, posteriormente procederá; o exarne de confbrmidade
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das Propostas apresentadas com os requisitos do Edital, levando-se em consideração as
unidades e as especificações do objeto licitado.
f f .2. O fomecedor será selecionado por meio da realizaqão de procedimento de LICITAÇÃo, para
REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL (Art. 17, § 2" e 5o da Lei
14.13312021), corn adoçâo do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, desde que observadas as
especificações e demais condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
I1.3. Os trabalhos do Pregoeiro/Equipe de Apoio, na reunião de abertura, obedecerão aos tramites abaixo
estabelecidos:

11.3.1. Verificação dos requisitos de pré-qualificação contidos no edital, conforme art. -58 da 6i n.
t4.r33t2021.

11,3.2. No local, dia e hora previstos no presente Edital, o Pregoeiro/Equipe de Apoio abrirá os
envelopes contendo as propostâs (Envelope no. 0l). na pÍesença dos representantes das Licitrntes,
recolhendo os envelopes com as Habilitações (Envelope n". 02).

11.3.3. Após a entrega dos Envelopes de n.o 0l e o2 ao Pregoeiro, não será admitida a inclusão
posterior de qualquer documento, informações ou esclarecimentos que deveriam constar
originalmente dos mesmos. exceto no fiu;o de interesse da CCL. objetivando dissipar eventuais dúüdas.

11.3.4. Os documentos de habilitaçâo serão úertos apenÍs do licitante mais bem classificado, nos
termos do inciso ll, aÍigo 63 da Lei Federal no l4.l33l}O2l.

11.3.5. seú lavrada ata circunstanciada da reunião, onde constarão todas as ocorrências, que seú
assinadapelo Pregoeiro/Equipe de Apoio e pelas Licitantes que participarem da reunião.

11.3.6. O Pregoeiro desclassificaÉ as propostas que nâo contiverem as informações requeridas ou
que contrariarem este Edital.

11.3.7. Quando todas as Licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a
Entidade responsável pela Licitação podeá fixar aos Licitantes o pnza de 8 (oito) dias úteis para apresentaçâo de
nova documentação ou de outras propostas, escoimadas das causas que determinaram a inabilitação ou a
desclassificação.

I1.3.8. A critério do Pregoeiro. poderão ser relevados erros ou omissões formais. de que nâo re sultem prejuizo
para o entendimento das propostas.

I 1.4. Para auxiliar na análise, avaliação e conferências das propostas, o Pregoeiro, poderá enviar o processo
licitatório ao órgão demandante, para anáúise técnica a ser proferida por profissional da area.
I 1.5. Os envelopes contendo as Documentações ficarão à disposiçâo das empresas desclassificadas, pelo
período de l0 (dez) dias úteis, contados do enceramento da licitaçâo (transcorido o pÍ:lzo regulamentar
para interposição de recurso contra o resultado da licitaçâo ou, se foro caso, quando denegados os recursos
interpostos), após os quais serão destruídos pela CCL.
11.6. Aberta a etâpa de lances YERBAIS:

a) Para exercer os direitos de ofertar lances é obrigatória a licitante fazer-se representaÍ em todas as
sessões públicas referentes à licitação;

b) O Pregoeiro, de posse do parecer técnico de análise das propostas iniciais, emitido pelo servidor
responsável da Prefbitura Municipal de Normandia/R& e as empresas que atendam aos requisitos de pre-
qualificaçâo contidos no eútal, conforme Art. 58 da Lei n. 14.13312021, informaní a classificação das
PROPOSTAS COMERCIAIS iniciais, em ordem decrescente, convocará as licitantes que apresentãnm as
melhores pÍopostas e que estiverem de acordo com as cláusulas editalícias para a apresentação de lances
verbais sucessivos;

c) O Pregoeiro, convocará individual e sucessivamente os licitantes, a partir do autor da proposta
menos vantajosa, seguido dos demais, de forma sequencial, a apresentar lance verbal, inferior ao menor de
todos os lances já ofeíados, respeitando-se o intervalo mínimo de diferença de valores, em relação ao
menor lance ofertado, de RS 0,01 (um) centavos do valor da proposta inicial mais vantajosa;

d) O lance devení ser ofertado pelo menor preço;
e) Alegações posteriores não serão aceitas, caso o licitante não efetue lances:
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f) A desistência do licitante em apresentar lances verbais, quando convocado,
exclusão da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço por ele apresentado:

g) Não sera admitida a apresentação de lances intermediários durante a disputa aberta ate que
cncontrc a proposta dc mcnor prcço. São considcrados intcrmcdiários os lanccs iguais ou supcriorcs ao
menor já ofertado, mas, inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante.
11.7. Neste PREGÃO para o envio de lances na licitaçâo o modo de disputa adotado é *aberto", em que
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentaÍem a proposta de menor preço/ maior
percentual de desconto e os das propostas ate LOo/o (dez por cento) superiores/inferiores aquel4 em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, ate o encerrnmento da sessâo e eventuais prorrogações.
1f .8. Não havendo pelo menos 3 (três) proposias nas condições definidas no item I 1.7, poderão os licitantes
quc aprcscntararn as üôs mclhorcs propostas, considcradas as cmpatadas, ofcrcccr novos lanccs succssivos.
11.9. A etapa de lances da sessâo pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de
duração da sessão pública.

I I .1 0. A prorrogação automática d a etapa de lances, de que trata o subitem anterior, seÉ de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.

I 1.1 I . Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública enceÍrar-se-
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgara os lances conforme a ordem final de classificação.
11.12. Definida a melhor proposla, se a diferença em relaçâo à proposta classificada em segundo lugar for
de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, podera admitir o reinício
da disputa úerta" pa&r a definição das demais colocações.
11.13. Após o reinicio previsto no subitem suprq os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.
I 1.14. Após o termino dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e dir.rrlgani os
lances segundo a ordem crescente de valores.
11.15. Não scrâo accitos dois ou mais lanccs dc mcsmo valor, prcvalcccndo aquclc quc for rcccbido c
registrado em primeiro lugar.
ll.16. Durante o transcurso da sessâo públic4 os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, r,edada a identificação do licitante.
I t.l7.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá som o valor de sua proposta.
I1.18. Em relação a itens não exclusivos para participaçâo de microempresas e empresÍs de pequeno porte.
uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificação automatica, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, sã esüa for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 c 45 da Lci Complcmcntar n" I23, dc 2006, rcgulamcntada pclo Dccrcto no 8.538, dc 2015.
I 1.19. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa de até l0o/" (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.
ll.20. A mais bem classificada nos terrnos do subitem anterior tenl o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada.
ll,2l. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no pftlzo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte
que se encontrem naquele interv'alo de lO"Á (dez por cento), na ordem de classificação, pÍua o exercício do
mcsmo dircito, no pfttzo cstabclccido no subitcm antcrior.
I1.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresÍs e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sení realizado sorteio õntie elaspara
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentaÍ melhor oferta.
rl.23.Só podeníhaverempate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
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fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
I1.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances. o critério de desempate será aquele
art. 60 da Lei n' 14.133. de 2021, nesta ordem:

a) disputa final, hipótcsc cm quc os licitantcs cmpatados podcrão aprcscntar nova proposta
contínuo à classifi cação;

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações prévistos nesta Lei;

c) desenvolvrmento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho. conforme regulameuto,

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle;

e) Persistindo o empate, será assegurada preferênci4 sucessivamente, aos bens e serviços produzidos
ou prcstados por:

Í) empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize;
g) empresas brasileiras;
h) empresas que inüstam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
i) empresas que comprovem a pnítica de mitigação, nos teÍmos da Lei n" 12. 187. de 29 de dezembro

de 2009.

11..?5:A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecid4 quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado êm
raz,ão de sua proposta peÍmanecer acima do preço márimo definido pela Administraçâo.
ll.26.A negociação seÉ reali"ada na forma presencial, podendo seiacompanhada pélos demais licitantes.
1L.27-O resultado da negociação seá divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

11.28. O Pregoeiro, solicitaníao licitante mais bem classificado que, no pfttzo de 24 (vinte e quatro) horas,
enüe a proposta física adequada ao último lance ofertado apôs a negociação realizada, acompanhada-
se for o caso. dos documentos complementares. quando ,ecessários à confirmação daquelei exigiàos neste
Edital e já apresentados, nos termos do Item l0 - Do PREENCHIMENTO DA pRopbSTA.

12.1. Encerrada a etapa de negociação. o Pregoeiro, e Equipe de Apoio verificaÉ se o licitante
provisoriamcntc classificado cm primciro lugar atcndc àrs condiçõcs dc participaçâo no ccrtamc, conformc
previsto no arl. 14 daLei n' 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da união (hüpsl/*.no.talt."osp".e.ci".sor.bi/san.oes/""is); 
"c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria- Geral da

União (nttns:llwww.portattranspa .
12.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tambem de seu sócio
majonúrio, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n" g.429, de L992.
12.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências tmpeditivas Indiretas. o
Pregoeiro/Equipe de Apoio diligencianá para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatóno de ocorrências tmpeditivas tndiretas. (lN n' 3/201g, art.29, caput).
12.4. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vínculos sociefários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN n" 3i201 8, art. 29, §lo).
12.5. O licitante será convocado paÍa rnanifestação previamente a urna eventual desclassificação. (IN n'
312018. art.29, §2"\.
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12.6. Constatada a existência de sanção, o licitante seá reputado inabilitado, por falta de

participação.

12.7 . A consulia Situação do Fomecedor nâo dispensa o licitante de apresenüar toda a documentação
(Habilitaçâo Fiscal e Trabalhista).

12.8. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugartenhase utilizado de algumtratamento
favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro, verificará se fae jus ao beneficio.
12.9. Verificadas as condi@s de participação e de utilização do tratamento favorecido. o Pregoeiro,

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relaqão ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, obsen'ado o
disposto no artigo 29 a35 da IN SEGES no 73, dc 30 dc sctcmbro dc 2022.

12.10. Em qualquer das fases previstas nos itens anteriores, o Pregoeiro podeni caso entenda necessiirio,

suspender a reuniâo para analisar os documentos e julgar a fase pertinente, estabelecendo nova data e

horário em que voltara a se reunir.

12.11. Abertos os envelopes de PROPOSTAS, o Pregoeiro, podera suspender a sessão e encaminhará os

documentos para analise.

12.12.Sera desclassificada a proposta que:
a) contiver vícios insanáveis;
b) não obedecer êrs especificações tecnicas contidas no Termo de Referênciar;
c) apresentar preços inexequíveis ou peÍrnarlecerem acima do preço máximo definido paftr a

contratação;
d) não obedecer aos requisitos de pré-qualificaçâo, conforme art. 58 da Lei n.14.13312021.
e) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
f) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anoxos.

desde que insanável;
g) contiver qualquer oferta de vantagem imprevisüa neste Edital e seus Anexos seá desconsiderada;
h) Comprovadamente, for insuficiente paÍa a cobertura dos custos da contratação, apresente preços

global ou unitilrios simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e
salarios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocúório da licitação não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração;

i) No regime de empreitada por preço unitário, a c,aracteizaçâo do sobrepreço se daú pela superaçâo

do valorglobal estimado e pela superaçâo de cusüo unitáiotido como relevante, conforme planilha anexa a este
Edital.

j) Sc houvcr indícios dc incxcquibilidadc da proposta dc prcço, ou cm caso da ncccssidadc dc
esclarecimentos complementares, podeÉo ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta:

k) Erros no preenclrimento da planilha não constituem motivo pÍua a desclassificação da proposta;
t) A planilhapodeá ser ajustadapelo fomecedor, no prazo indicado pelo Prcgoeiro, desde que não hala

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
m) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substáncia das propostas;
n) Considera-se eÍro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento

dc impostos c contribuiçõcs na forma do Simplcs Nacional, quando não cabivcl cssc rcgimc;
o) Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, podera ser

colhida a manifestaçâo escrita do setor requisitante do serviço ou da iírea especializada no objeto:

13.1. Encerrado o julgamento das propostas, serâo abertos os ENVELOPE N" 02 "DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO' para análise do Pregoeiro/Equioe de Aooio e os representantes das empresas
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paúicipantes, sendo consideradas HABILITADAS as empÍesÍs que apresentaram a
determinada expressamente na Lei Federal n. 14.133/2021, devendo cada documento estar
(art. 63, II da Lei n' 14.13312021);

CI{PJ N.. 01.056.222/0001-87
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13.2. Os documentos previstos no Termo de Referência" necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitaçâo, nos termos
dos arts. 62 a 70 da Lei n" 14.133. de 2021;
13.3. A documentação exigida para fins de habilitação jurídic4 fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, não poderá ser substituída pelo registro cadastral no sICAF;
13.4. Quando permitida a participação de etnpresas estrangeiras que não fuircionem no país, as exigências
dc habilitação scrão atcndidas mcdiantc documcntos cquivalcntcs, inicialmcntc aprcscntados cm traduçâo
livre:
l3'5- Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no país, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exrgidos pam a habilitação serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nn g.660, de
29 de janeiro de 2016, ou de outro que veúaa substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados
ou embaixadas;

13.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderâo ser apresentados em original, por cópia
AUtCNtiCAdA OU POT QUALQUER OUTRO MEIO EXPRESSAMENTE ADMITIDO PELA
ADMINTSTRAÇÃO;
13.7. Sera verificado se o licitante apresentou declaraçâo de que atende aos requisitos de habilitação. e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei no
14.r33t2021):
l3'E. Seni verificado se o licitante aprcsentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as
exigências de reserva de cargos pÍilzr pessoa com defiçiência e para reabilitado da previdência Social,
previstas em lei e em outras noÍmÍts específicas;
13.9. O licitante deveÉ apresentar, sob pena de desclassificaçâo, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimónto dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas. nas noÍmas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na daüa de entrega das propostas;
l3.r0.A habilitação será venficada por meio do SICAF, e nos dócumentos por ele abrangidos, e demais
documentos exigidos no edital e Termo de Referência:
t3.ll- Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais nâo digitais quando houver dúvida em relaçd à integridade do
*.1::r." digital o1$ando a lei expressamente o exigir. (IN n'3/2018. art.4o,çt'. L art. 6., §?");
13.12. E dc rcsponsabilidadc do licitantc confcrir a cratidao dos scus dados cadastrás no SICAF c mantô-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informaçâo, devendo proceder. imediatamente, à
9!Te!âo ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.
(IN n" 3i201 8, aÍt. 7", caput);
13.13. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaçâo no momento da
habilitação. (tN n" 3/20t 8, art.7", panâgrafo unico);
13'14. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente seÉ feita em
relação ao licitante vencedor;
13.15. os documentos relativos à regularidade fiscal que constem no edital somente serão exigidos, emqualquer cÍ§o' em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenÍrs do licitante mais bem
classificado;
13'16' Após a entrega dos documentos para habilitaçâo, não seú permitida a substituição ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligênci4 para (Lei 14.i33/21, aÍÍ. 64. e tx iztzozz. arr. 39, §4.):complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde-que
necessária para apuftIr fatos existentes à época da abertura áo 

"àrturn"; 
e afrializaqão de documentos cqja

validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
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13.17. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro/Equipe de Apoio podera
falhas. que nâo alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,
fundamentad4 registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
classificação;
13.18. Na hipótese de o liciunte não atender as exigências para habilitaçâo. o Pregoeiro, examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao presente edital, observado o prazo;
13.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitaçâo, após concluídos os procedirnentos de que trata o subitem anterior;
13.2O. Quando a fase de húilitação anteceder a de julgamento e j á tiver sido encerrada, não caberá exclusão
de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razãa de fatos supervenientes ou só conhecidos
após o julgamento.
13.21. A vcrificaçâo dc autcnticidadc pclo Prcgociro, cm sítios clctrônicos oficiais dc órgãos c cntidadcs
emissores de certidões constitui meio legal de prov4 para fins de habilitação;

14.1. Os pÍ:tzos recursais são abertos após a fase de habilitação, conforme o disposto no art. 165 da Lei n"
14.13312021, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de recursos, ficando as
demais licitantes desde logo intimadas pâra apresentar contrarrazões em igual núrmero de dias, que
começarâo a coÍrer no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos arÍos.
14.2. Serão considerados desde logo intimados os licitantes cujos representantes credenciados estiverem
presentes na sessão pública em que o resultado for proclamado pelo Pregoeiro. hipótese em que a intimação
constará da respecüva Ata.
14.3. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitaçâo ou inabilitação de
licitantes,àanulaçãoourevogaçãodalicitação,observaráodispostonoaÍt. l65dakino 14.133, de2O2l.
14.4. Não seá admitido o encaminhamento de recurso administrativo por meio de e-marl. Só sera admitido
os recursos por intermédio de petição dirigida à autoridade competente da Entidade de Licitação, por
intermedio do Pregoeiro, a qual podeá reconsiderar sua decisão:

14.4.1. A fase RECURSAL será única (art. 165, § 1", II);
.a) O recurso será dirigido à autondade que tiver editado o ato ou profendo a decisào recorrida, a qual

poderá reconsiderar sua decísão no prazo de oj (três) dias úte is, ou, ne sse mesmo pfttzo, encÍrminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deveni profenr sua decisão no pfttzo máímo de l0 (dez) dias úrteis,
contado do rcccbimcnto dos autos, conformc § 20 do Inciso II, art. 165 da Lci no 14.133 dc 1"104/202L.

b) O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes ser{ igualmente de
03 (três) dias úteis, contados da data da intimaçâo pessoal ou da dirulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
14.5. O recurso e o pedido de reconsideraçâo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida ate
que sobreveúa decisão finat da autoridade competente, deste Edital.
14.6- A interposição do recurso seá comunicada aos demars licitantes através do e-mail indicado no
credenciamento, após o te rmino do período de razões, os quais poderão apresentar contrarraáes no prazo de
tÉs dias úteis.
14,7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.8. Os recursos e contrarrazões deverão ser dirigidos, em formato dà petição e devidamente
identificados, ao PROTOCOLO DA CCL, na forma presencial no endereço constante-no preâmbulo deste
edital, no hor:tu:ro das 08:00 às 14:00 horas;
14.9. O Municipio não se responsabilizaní pelos recursos e contraÍrazões que forem apresentados em
endereços diversos do indicado deste edital, e que por esta razâo não foram apresentados àentro do prazo
legal;
14.10. Não setão conhecidos os recursos internpestivos ou que estiverern desacompanhados das respectivas
razões de fato e de direito.
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l4.ll.Havendo necessidade de cópia de documentos dos autos do processo, o interessado
protocolizar pedido por escrito o devidamente identificado. com assinatura. no endereço
Preâmbulo deste Edital, no Protocolo da CCL, no horário das 08:00 às l4:O0horas.

15.1. A scssão pública podcrá scr rcabcrta:
15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessâo pública situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

15.1.2. Quando houvererro naaceitação do preço melhorclassificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do art.43, §lo da LC n'12312OO6. serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao enceÍr:rmento da etapa de lances.

15.2. Todos os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta. A
convocação podcra scr rcalizada via e-mail, scndo dc rcsponsabilidadc do licitantc mantcr scus dados
cadastrais atualizados.
15.3. Adicionalmente, conforme a fase do procedimento licitatorio, as informações poderão ser
divulgadas nos canais oficiais da Prefeitura Municipal de Normandia - RR, incluindo os Diários
OÍiciais e o Jornal Folha de Boa Vista (https://www.folhabv.com.br), para garantir transparência em
rclação a cvcntuais altcraçõcs c comunicados importantcs.

16.1. As empresas e/ou representântes que adquirirem o instrumento convocaório e üverem interesse em
participar do certame, se obrigam a acompanhar as publicações e o andamento referents ao processo nos
Diários Oficiais e o Jornal Folha de Boa Vista (https://www.folhabv.com.br), quando for o caso, com visia
a possíveis alterações e avisos;
16.2. Os pedidos de esclarecimentos/impugnações referentes ao presente edital deverão ser enviados a
CCL/PMN/RR, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, devendo
ser protocolado exclusivamentÊ na sala da CCL, no endereço informado neste Edital, somente no honí,r-ro

das 08:ü) às 14:00 horas, de segunda a sexta" contendo as informações dos dados cadastrais do (a) licitante
intcrcssado:

16.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento seú promovida no prazo de até 3 (três) dias úteis,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do ceÍâme, nos termos do artigo 164, p. único, da Lei no
14.13312021 , e podeá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e
dos anexos.

16.4. Acolhida a impugnação, resultando em eventuais modificações no Edital, implicarão nova divulgação
na mesma forma de sua divulgaçâo inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e
procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas (art. 55,
§ lo da Lei no 14.133/2OZl).
16.5- Descará do direito de impugnar os termos deste Edital peraÍlte aAdministração a licitante que não o
frzer até o pftrzo previsto no Item 19.2. que anteceder a abertura dos envelopes de proposta.
16.6. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedira de participar desta PREGÃO;
16.7. A não impugnação deste Edital, e seus Anexos, na forma do art. 165, § lo, inciso I da Lei no
14.13312021, implica naaceitaçãa de todos os seus termos:
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16'8- A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional ,

ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitaçâo.
16.9. Quando a impugnação ou pedido de esclarecimento tratar de temas alheios à competência do
ou seja" sobre especificações técnicas ou diretamente vinculados ao Projeto Básico. a petição podeú ser
encaminhada ao órgâo originário do processo para que se pronuncie acerca da demanda, cabendo ao órgão
responder no prazo précstabelecido.
16.10- Caso não o faça, o cercame deverá ser adiado '3ine-die". até que os questionamentos sejam
sanados.

17.1. Conforme afi..71da Lei no 14.133/2o2l,encenadrw as fases de julgamento e habilitação, e exauridos
os recursos administrativos, o processo de contratação será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

I - Detenniuar o retomo dos autos para saÍre:unerúo de irregularidades;
II - Revogar o processo de contrata4ão por motivo de conveniência e oportunidade;
III - Proceder à anulaçâo do processo de contratação. de oficio ou mediante provocação de

terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
IV - Adjudicar o objcto c homologar o proccsso dc contratação.

17.2. Ao pronunciar a mrlidade, a autoridade indicara expressamente os atos com vícios insanáveis,
tomando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dara ensejo à apuração de
responsabilidade de quem lhes teúa dado causa (art. 71, § lo da Lei n, 14.13312021).
17.3. O motivo determinante para a revogação do processo de contratação devera ser resultante de fato
supen'eniente devidamente comprovado (art. 71, § 2'da Lei no 14.133 t2o2l).
17.4. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a previa manifestação dos interessados (art. 71,
§ 3'da Lei no I 4.13312021).

17,5. A anulação do processo de contratação induz à da ata de registro de preços e/ou do contrato.17.6. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do processo licitatório,
ressalvado o direito do contratado de boa-fe de ser ressarcido pelos encargos que tiver supoÍado no
cumprimento do contrato.

18.1. Após a homologaçâo da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
18.1.1.dos licitantes que aceitarem cotar o obieto com preço igual ao doadjudicatario.obsenada
a classificação na licitação; e

18. I .2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
18.2. Sera respeitada" nas contratações, a ordem de classificaçâo dos licitantes ou fomecedores registrados
na ata.

18.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item nâo prejudicará o resultado do
certame em relaçâo ao licitante mais bem classificado.

18.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto
com preço igual ao do adjudicatario antecederão aqueles que mantiverom sua proposta original.
18.3. A habilitação dos licitantcs quc comporâo o cadastro dc rcscrya scÉ cfctuada quando houvcr
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

a) quando o licitante vencedor nâo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou

b) quando houver o cancelamento do registro do fomecedor ou do registro de preços, nas hipóteses
previstas na Lei.

CNPJ N.. 04.O56.22210001-s7
Rua Manoel Amâncio

E-mail: cplnornrandi
N". 03 - Centro - Normandia - RR CEp: 69.355-000

DE

L
deve{

z
o

aa'rgnrail,eorn



ESTADO IDE RORAIMA
PREtr'f,ITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA

"AMAZÔI\[IA: PATRIMÔMO DOS BRASILEIROS'
TRABALEO, RESPEITO E JUSTIÇA

f8.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com pÍeço igual ao do adjr

concordar com a contrataçâo nos termos em igtral pÍaza e nas condições propostas pelo
classificado. a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prev
no edital, poderá:

18.4.1. convocar os licitantes que mantiverarn sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatano: ou

18.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes.
observada a ordem de classificaçâo, quando frustrada a negociação de melhor condição.

19.1. Homologado o resultado da licitaçâo, terá o adjudicalário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-
se nelafixado, sob penade decair do direito àcontratação, sem prejuizo das sanções previstas neste Edital,
19.2. Altemuivamente à convocaçâo para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata
de Registro de Preços, a Administração podera encaminha - lá para assinatura" mediante correspondência
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de
5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
f 9.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma itnica vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedo(s), durante o
st"u transcurso, e desde que devidamente aceito.

19.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referênciq com a indicaçâo do licitante vencedor, a descriçâo do(s) item(ns),
as respectivas quantidades, preços registrados e demars condições.
f 9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será dir,ulgado no nos Dirários Oficiais e o
Jomal Folha de Boa Vista (https://www.folhabv.com.br), e disponibilizado durante a ügência da ata de
registro de preços.

19.6. A cxistôncia dc prcços rcgistrados implicara compromisso dc fomccimcnto nas condiçõcs
estabelecidas, mas nâo obrigara a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisiçâo pretendida, desde que devidamente justifi cada.
19.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,
na ordem de classificaçãa.panfazê,-lo em igual prazo e nas condições proposüas pelo pnmeiro classificado.

20.1. As regras Írcerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato,
acompanhadas em anexo a este Edital.

2l .1 . Os criterios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência e no
Termo de Contrato, anexos deste edital.
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22.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
e no Termo de Contrato. iurexos deste edital.

23.1. As regras acerca do pagamento sâo as estabelecidas no Termo deReferênciaenoTermo
de Contrato, anexos deste edital.

24.1. Comete infração administrativ4 nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
24.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documsnto que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certarne:
24.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta

em especial quando:

24.1.2.I. não enviar a proposüa adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação:

24.L.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
24,1,2.3. pcdir para scr dcsclassificado quando cnccrrada a ctapa compctitiva
24.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou
24.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

24.1 .3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçâo exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposür;

24.1.3.L. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a atia de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâo;

24.1,4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida paÍa o certârne ou pr€star
declaração falsa durante a licitação;

24.1.5. fraudar a licitação;
24.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natuÍez4 em especial

quando:
24.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
24.1,6.2. apresentar arnostra falsificada ou deterioradq
24.1.7. praticar atos ilícitos com üstas a frustrar os objetivos da licitação;
24.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n.o 12.846. de 2013;

24.2. Com fulcronaLein" 14.133-de2021,aAdministraçãopodera,garantidaapréviadefesa,aplicaraos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsúilidades civil e criminal:

24.2.2. advertênciq
24.2.3. multa
24.2.4. impedimento de licitar e contratar; e

24.2.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou ate que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
24.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

24,3,2. a naturezae agravidade da inft'ação comeüda.
24.3,3. as peculiaridades do caso concreto,
24.3.4. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
24.3.5. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
24.3.6. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. conforme norrni15 e

orientações dos órgãos de controle.
24,4. A multascrarccolhidacm pcrccntual dc 0,5% a30o/o incidcntc sobrc o valordo contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

24.4.2. Para as infrações previstas nos itens 24.1.1.24.1.2 e 24.1.3, a multa sera de 0.5Y, a l5o/o

CNPJ N". 04.O56.222t0001-87 E-mail: cplnorm nndi ar4;gnr ail.rorn

vz_/
e;7

F lq t+e

D

Rua Manoel Amâncio N". 03 - Centro - Nonnandia - RR CEP: 69.355-000



ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA

'AMAZÔNIIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS'
TRABALHO, RESPEITO E JUSTIÇA

do valor do contrato licitado.
24.4,3. Para as infiações previstas nos itens 24.1.4, 24.1.s, 24.1.6, 24.1.7 e 24.l.g, a

de l5o/o a3o%o do valor do contrato licitado.

24.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 24.1.1,24.1.2ê 24.1.3,q,rarrdo não se justificar a i'rposição
de penalidade mais grav!, e imp,ediá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo mâximo de 3
(três) anos.
24.8- Podcra scr aplicada ao rcsponsávcl a sanção dc dcclaração dc inidoncidadc para licitar ou contratar,
em decorrência da pratica das infrações dispostas nos itens 24.1.4.24.1.5,24.1.6, Zi.t.l e 24.1.g. bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 24.1.1.24.1.2 e 24.1.3 que justifiquem a imposiçâo de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuiá duração observará o pÍ?tzo
previsto no art. 156. §5'. da Lei n." 14.133/2021.
24.9- A recusa injustificada do adjudicatiário em assinar o contrato ou a alade registro de preço. ou em
aceitar ou retirff o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descnta no item
24.1.3. catacteizarão descumprimento total daobrigaçâo assumidae o sujeitaraà penalidades e à irnediata
q91d1Q S131tia de prop-osta em favor do órgâo ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45.
§4" da IN SEGES/IVíE n.o 73. de 2022.
24.lo.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitare contratare de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratâÍ demandaní a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores êstáveis, que
avalianí fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicaÍrírio para, no prazo de-15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresenüar defesa eicrita 

" "rp"iifi"* as provas que
pretenda produzir.
24jl.Caberá recurso no pftlzo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contrataÍ, contado da data daintimação, o qual sení airigiao à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrid4 que, se não a reconsiderar no p.aro àe 5 (cinco)lias úteis. encaminhara o
recurso com sua motivação à autoridade superior que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vintc) dias útcis, contado do rcccbimcnto dos autos.
24.l2.Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicaçâo da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no pftrzo de 15 (quinze) dias úteis, contado aá aata da intimação. e
decidido no prazo mriximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
24,13.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recomda ate
que sobreveúa decisão final da autoridade competente.
24.14.A aplicação das sanções previstas neste edital nâo exclui, em hipótese atgumq a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

25.1. Após a homologaçâo da licitação, em sendo realizada a contratação. sení firmado contrato.
25.2, O Contrato decorrente desta Licitação, bem como de suas alterações, ficará subordinado às norrnas
da Lei Federal n" l4.l33l2o2l. As obrigações decorrentes desta Licitação constarão de Contrato a ser
firmado entre a proponente vencedora e o MIINICÍpIO DE NORMANDIA
25.3. Homologada a licitação, a adjudicatária será notificada para assinar o contrato, o prírzo de convocação.
de 05 (cinco) dias úteis, poderá ser prorrogado I (uma) yez, por igual período, mediante solicitação da parte
durante seu traÍlscurso, devidamente lustiíicada e desde que o motivo apresentado seja aceito pela
Administraçâo.

24.5. As sançõcs dc advcrtôncia" impcdimcnto dc licitar
licitar ou contrataÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente
24.6. Na aplicação da sanção de multa sení facultada a
dias úteis, contado da data de sua intimação.
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25.4. Na hipótese de a adjudicatária não assinar o contrato, podeÉ a administraçâo convocar as
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas pela
classificada, ou revogar a licitação.
25.5. O contrato deveni ser executado fielmente pelas partes, de acordo com :§ cláusulas avençadas e as
noÍrnas da Lei no 14.133, de202l, e cadapaúe responderapelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

25.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogftrma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
25.7. As comunicaçõcs cntrc o órgão ou cntidadc c a contratada dcvcm scr rcalizadas por cscrito scmprc
que o ato exigir tal tbrmalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
25.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
25.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade podera convocar o
representante da empresa contratada para reunião iniciat para apresentação do plano de fiscalização, que
conteÉ informações ircerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalizaçâo, das estrategias
para execução do objeto, do plano complementar de execuçâo da contratad4 quando houver, do método de
aferição dos restútados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
25.10. A Contratada designani formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
sen'iços, indicando no instrumenüo os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
25,11. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execuçâo do contrato.
25,12. A Contratante podeá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto
da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro paJa o exercício da atividade.
25.13. Não serâo necessários procedimentos de transiçãa e frnalizaçÍio do contrato devido as características
do objeto.
25.14. E admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeir4 nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na lnstrução Normativa SEGES^,IE no 53, de 8 de Julho de 2020,
conforme ÍN regrÍs deste presente tópico.
25.15. As cessões de crédito não abrangidas pela Instnrção Normativa SEGES/\4E no 53, de 8 de julho de
2020, dependerão de prévia aprovaçâo do contratante.
25,16. A eficacia da cessão de credito não abrangida pela Instrução Normativa SECES/ME no 53, de g de
julho de 2020, em relação à Administraçâo, está condicionada à celebração de terrno aditivo ao contrato
administrativo.
25.17 - Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições
de habilitação por paÍte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessâo de crédito e a
tealízação dos pagamentos respectivos também se condicionarn à regularidade fiscal e trabalhista do
cessionário, bem como à certificação de que o cessiorrário não se encontra impedido de licitar e contratar
com o Poder Público, conforme a legislaçâo em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou
crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n" 8.429, de l992,nos termos do parecer JL-
01, de l8 de maio de2O2O.
25.18. O credito a ser pago à cessionária é exaüamente aquele que seria destinado à cedente (contratado)
pela execução do objeto contratual. restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de
direito público incidente sobre os contratos administrativos, inclündo a possibilidade de pagamento em
conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto
de multas, glosas e prejuízos causados à Administração (Instrução Normativa no 53, de E de julho de 2020
e Anexos).
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25.19. A cessão de crédito nãa afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob
responsabilidade do contratado.

26.1- Com o objetivo de mitigar eventuais riscos que possam decorrer da contratação e dispêndio de recursos
pelo particulaÍ com visüas a evitar prejuízos ao patrimônio público e ao próprio objeto do contrato sâo
cxigidas Garantias Contratuais, ncssc caso, scrá dc lo/o (um por cento) do valor inicial do contrato,
confbrme disposto no aúigo 98, da Lei no 14.133/2021.
26.2- O prazo de gamntia dos serviços é aquele estabelecido no Anigo. 6 I E do Código Civil- [^ei 10.406 de
l0 de janeiro de20O2 e no §6o. do artigo 140 da Lei 14.t33/2\2t.
26.3.Para o licitante vencedor, sera exigida para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional,
cuja proposta for inferior à do valor orçado pela Administraçâ.o, equivalente à diferença entre este 85yo
(oitenta e cinco por cento) último e o valor da proposta, sem prejuizo das demais garantias exigiveis,
conforme disposto no § 5o, artigo 59, da Lei n' 14.133/2021.

27.1. As normas disciplinadoras da licitaçâo serão sempre interpretadas em frvorda ampliação da disputa entre
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, os princípios da isonomia- a
finalidade e a segufturça da contrataçâo.
27.2- As licitantcs são rcsponúvcis pcla fidclidadc c lcgitimidadc das informaçõcs c dos documcntos
apresentados em qualquerfase desta licita*ã§
27.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçâo e apresentação de suas propostas e a
Administração não seú, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.
27,4.Na contagem doq prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se- á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e venceÍn os pnuos em dias de expediente na Administraçâo.
27,5. O desatendimento de exigências formais não essenciais nâo importará o afastame;to do licitante,
desde que seia possível o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse
público.

27.6- Fican resguardados os direitos da Adminisúação, em caso de rescisâo administrativa na forma
estabelecida nos aftigos 137 e 139, da Lei no I 4. I 33, de I " de abi,l de 2021 .

27,7. Aextinção/rescisãodoContratopodenâocorrernaformaehipótesesprevistas nos artigos 137. l3g e
139 da Lci no 14.133/2021.
27.8, O Contrato a ser celebrado podeú ser alterado, na forma e condições estabelecidas nos artigos 124 e
125. da Lei no 14.133/2021, conforme estabelecido na Minuta de Contrato, anexo deste Edital.
27.9. Os serviços deverão serexecutados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste Edital
e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicararscusa, com aaplicação das penalidades
contratuais.

27 .lo- Caso a Licit"nte se recuse a executar os serviços propostos ou venha a fazê-ló fora das especificações
estabelecidas, a PMN/RR poderâ independentemente de qualquer aviso ou notificação, rescindir o contrato.
27.L1- A Autoridade competente para homologar este procedimento licitatório, podeá revogá-ló somente
em razãa do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente parajustificar a revogação, e deverá anuláJó por ilegalidade, de oficio ou por provocação de
qualqucr pcssoa, por mcio dc ato cscrito c fundamcntado.
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27.12. Anulação deste Pregão induz àdo contrato;
27.13. As licitantes não terão direito à indenizaçâo ,

ressalvado o direito do contratado de boa-fé de

em decorrênciada anulaçâo do procedimento
ser ressarcido pelos encargos que tiver s

cumprimento do contrato.
27,14. E facultado ao Pregoeiro e à Autoridade Superior, em qualquer fase deste pregão, promover
diligência destinada a esclarecer ou complementaÍ a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
informação ou documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.
27.15- Não serão aceitos 'lrotocolos de entqga'' ou "solicitação/requerimento de documento" em substituiçâo
aos documentos exigidos neste Edital e seus anexos.
27.16. No caso da Scssão pública do Prcgão, cm situação cxccpcional, vir a scr suspcnsa antcs dc concluídas
todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados, ficarão sob a guarda do pregoeiro, e serão
exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos
trabalhos.

27.17. Aps apresenta@ da proposta nãD catrctá, desistênci4 salvo por motiro justo decorente de fato
supeneniente e aceito pelo Pregoeiro.
27.18. A homologação do resultado desta licitação não implicaní direito à contrataçâo.
27.19. F az Parte do presente edital:

Anexo I - Termo de referência
Anexo tr - Modelo de termo de credenciamento
Anexo III - Capacidade econômica e financeira
Anexo IV - Declaaçâo de total coúecimento, aceitação e dispõe de equipamentos necessários a

execuçâo dos serviços
Anexo v - Modelo de declaração de ineüstência de fato impediüvo
Anero VI - Modelo de declaração de não emprego de menor
Anexo VII - Modelo de declaraçâo de trabalho de empregado sem vínculo com a prefeitura municipal

de Normandia e responúvel pela licitação.
Anexo vtrt - Declaraçâo de que cumpre as exigências de reserva de cargo
Anexo IX - Modelo de declaraçâo de que a empresa licitante realizará os serviços deste edital de acordo

com a legislação rnbiental vigente.
Anexo X - Modelo de termo de opçãr e declaração paramicroempresa e empresa de pequeno porte
Anexo XI - Modelo de proposta de preço
Anexo XII - Modeto de declaraçâo que sua pÍoposta econômica compreende a integralidade dos custos
Anexo Xlll - tnformações para formalizaçâo do contrato/ata de registro de preços
Anexo XIV - Minuta de ata de registro de preços
Anexo XIV. | - Minuta de cadastro reserva
Anexo XV - Minutado contrato
Anexo XVI - Modelo de Declaração de Restrição para Empresas
Anexo XVtr- Retiradade Edital

27'20' Fica eleito o foro da Comarca do Município de Bonfim/RR, para dirimir litígios resultantes deste
Instrumento Convocatório

Normandia - R& 14 de fevereiro 2025

CIRES DE SOUSA LIMA
Agente Contratação / Pregoeira
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TRABALHO, RESPEITO E JUSTICA

r) OBJETO:
r.1. EVENTUAL AQUTSIÇÃO DE MATERIAL GRÁFICo, CoNFoRME ESPECIFICAÇ9ES

CONSTANTES NO EDTTAL E SEUS ANEXOS, PARA ATENDER AS SECRETARTAS
MIINICIPAIS.

2) JUSTIFICATIVA:

2,1. A Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas. necessita realizar a aquisiçâo do
material gráfico pois e essencial para promover os serviços oferecidos pelo órgão público, além de
divulgar as atividadcs c campanhas rcalizadas a população.

2.2. Dentre os serviços gníficos adquiridos está o adesivo de veículos justificando--se pela necessidade de
se criar uma identidade visual e institucional, ajudando a garantir uma identidade da frota para que
sejam facilmente identificados sendo útil em diversas situações como em fiscalizações. prestações-de
serviços públicos e para segumnça e os mesmos não podem estar em circulação sem a devida
identificação do órgão público.

2.3. E demais materiais grá.ficos adquiridos como banner, panfletos e caÍazes surgem da necessidade da
divulgação e comunicação das campanhas reali"adas, dos serviços públicos disponiveis. eventos e
progftrmas, proporcionando assim um engajamento da comunidade.

2.4. Assim, sugere-s€ que a formal ização de processo deverá ocoÍrer por meio de pregão presencial. para a
execução do objeto acima especificado, sob o critério de julgamento de menor valor global, visando ao
atendimento dos princípios da economicidade e preservando a competitividade.

2.5.Normandia e um município que possui atualmente e de forma aproximada uma populaçâo formarla por
13.986 habitantes, segundo cnnso 2022, informado pelo Instituto Brasileiro de Géografia e Estatística
- IBGE (https://cicladss.ibge.gov.brlbrdsil/rrlnormuurdia/parorama), nos termos do úigo 176, da Nova
Lei de Licitações e Contratos n" 14.133/2021, fica permiüdo a realiza4iio de pregão presencial.
Vejamos:

ART. 176. OS MI-rNrCÍprOS COrrA ATE 20.000 (vrNTE MrL)
HABITANTES TERÃO O PRAZO DE 6 (SEIS) ANOS.
CONTADO DA DATA DE PUBLICAÇÃO DESTA LEI, PARA
CUMPRIMENTO:
II - DA OBRIGATORIEDADE DE REALIZAÇÃO DA
LICTTAÇÃO SOB A FORMA ELETRÔNICA A QUE SE REFERE
o § 2" DO ART. 17 DESTA LEI;

2.6. Dessa formq temos que a presente licitação que correrá por meio de sistema de registro de preços, será
presencial, nos termos do artigo 176,ÍI da t,ei 14.l33lZOZl.

2.7. A Ata de Sistema de Registo de Preços possuini uma duração de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogada na forma da lei.

3) MODALTDADE DE CONTRATAÇÃO:

3.1. Pregão Presencial - Sistema de Registro de preços - Menor preço.

4) FUNDAMENTO LEGAL:

4.1. Art. 6, inciso XLI. da Lei Federal n" l4.t33l20}L.

s) EspECrFrcAÇÃo E DESCRTÇÃO OOS §ERVrÇOS:

.5:1.4 AQUTSIÇÂO DE MATERIAL GRÁFICO, CONFoRME ESPECIFICAÇÔES CoNSTANTES
NO EDITAL E SEUS ANExoS, PARA ATENDER AS SECRETARIAS MUNIôtpetS., deverá seguir
todos os itens, qualificações, especificações, quantidades e valor médio definido na planilha a seguir:
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NO EDITAL E SEUS ANEXOS, PARA ATENDER AS SECRETARIAS MTJNICIPAIS.
EVENTUAL AQUIST DE MATERIAL CONFORME ESPEC

LOTE UNICO

TTEM DESCRTÇÃO UND QII) VALOR UNT VALOR TOTAL
I cHACÁs 4xo r2x1s No cocF$ 28og UND 950 R$ 9,57 R$ 9.091.50
2 CONVITE 4X0 10x15 COCHE2809 LIND 660 R$ l1.50 R$ 7.590.00

CRACHÁ DE IDENTIFICAÇÀO 6X9 NO PVC LIND 300 R$ 37.00 R$ l1.100.00
4 CAPA DE PROCESSO 22X30,5 PAPEL CARTÂO 3OOg t]ND 500 R$ 12.00 R$ 6.000.00
) XEROX PAPELA4 UND 180.000 R$ 0,80 R$ 144.000,00
ó IMPRESSÃO COLORIDA PAPEL A4 UND 20 000 R$ 2,30 R$ 46.000.00
7 ASPIRAT I]ND 1.1(n R$ 4,77 R$ 6.201.00
I ENVELOPE 20X12 UND 1.700 R$ 3,20 R$ s 440.00
9 ITNVELOPE 30X21 LND 2.000 R$ 4,47 R$ 8.940.00
10 PANFLETO NO COCI{E 1209 TAM. 10X15 IIND 40 tnO R$ 0,66 R$ 26.400.00
ll PANFLETO 15X21 NO COCHE 1209 UND 3s.000 R$ l,12 R$ 39.200.00
t2 FOLDER EM 3 DOBRAS NO COCI$ 1209 t4X2O UND l7 m0 R$ 2,20 R$ 37.400.00
l3 FOLDER 3 DOBRASNOCOCHÊ t2Og2tX29 UND 13.000 R$ 2,60 R$ 33.800.00
t4 PASTA PLASTICA 23X33 I-IND 1.700 R$ 7.33 R$ 12.461.00
l5 PASTA PP OFICIO I3CM 34X25 LIND 1.000 R$ 8.l7 R$ 8.170.00
16 BANNER COM IMPRESSAO DIGITAL 4XO TAM I"2OX9OCM UND 190 R$ 127,67 R$ 24.257.30
t7 BANNER COM IMPRESSÃO DIGITAI 4XO TAM 15OX9OCM UND 180 R$ 154,33 R§ 27.779.40

l8 BANNER COM IMPRESSÃO DIGIIAL 4XO TAM
200X1,20cm UND 85 R$ 26s,00 R$ 22.52s.00

l9 FAIXA COM IMPRESSÃO DIGITAL 4XO TAM 3OOXTOOCM UND 160 R$ 301,67 R$ 48.267.20
20 PI.ACA DE TDENIFICAÇÃO EM pVC EXPANDTDO 12X35 UND 1 .300 R$ 42,00 R$ 54.600.00

21
PAINELEMLONA4XM
l,70Xl,30cm TIND 10 R$ 42s,00 R$ 4.2s0.00

22
PAINEL EM LONA 4XO COM ESTRTM]RA IVGTÁIrcA
300X1,70cm UND 10 R$ 87s.67 R$ 8.756.70

23
IMPRESSÃO [M LONA 4XO COM ILIIOS PARA EVT,NTOS
400X1,50cm UND 42 R$ 799.33 R$ 33.571.86

24
IMPRESSÂo EM LoNA +xo cffios
600X300crn UND 25 R$ 2.360,00 R$ 59.000.00

25
IMPRESSÃO EM LONA 4XO COM ILHOS PARA EVENTOS
600Xl,20um LTND 40 R$ 909,33 R$ 36.373.20

26 ADESIVO PARA CARRO qoxqocm CoM ttvPRE§SÃõ
DIGITAL UND 600 R$ 34,67 R$ 20.802.00

27
ADESIVO PARA CARRO 5OX4Ocm COM TMPRESSÃO
DTGTTAT, I-iND 450 R$ 38.33 R$ 17.248.50

28
ADESIVO COM RECORTE E IMPRESSÂO DIGITAL
l0X10cm LIND 6.000 R$ 2,10 R$ 12.600.00

29
ADESIVO COM FGCORTE E IMPRESSÂO DIGTTAL
15Xl5cm UND 6.000 R$ 2,80 R$ 16.E00.00

30 ENVELOPAMENTO DE VEÍCULO AI-ITOMOVEL UND 13 R$ 2.651,67 RS 34.471.71
3t BONES PERSONALIZADOS L]ND 1.100 R$ 69,33 R$ 76.263.00
32 CAMISA PERSONALIZADA ESTAMPA SIMPLES IIND 2.500 R$ 43,17 R$ 107.925,00

-1 -1
CAMISA PERSONALZADA ESTAMPA TOTAL GOLA
SIMPLES UND 4.800 R$ s3,33 R$ 2s5.984,00

34
CAMISA PERSONALIZADA ESTAMPA TOTAL GOLA
POLO TIND 1.500 R$ 73,67 R$ I l0 .505.00

35 CONJLINITO DE FUTEBOL COM ESTAMPA TOTAL LTND 900 R$ 95,33 R$ 85.797.00

36
CARTAZ EM FORMATO A2 EM PAPEL COCI{E tSOgÁú
NA COR POLICROMIA, COM LAYOUT A DEFINIR PELA
CONTRATANTE

UND t 000 R$ 1s,33 R$ 15.330.00

CNPJ N". 04.O5íl222l0OOl-87 E-mail: cplnormnndiit4gnrril.corn
Rua Manoel Amâncio N". 03 - Centro - Nomandia - RR CEp: 69.355-000
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5.2. Diante de todo o levantamento mercadológico, o valor estimado para esta contratâção será igual ou
inferior a RS 1.662.224,27 (lJm milhão, seiscentos e sessenta e dois mil, duzentos e vinte e quatro reais e
vinte e sete centavos).

6) EXECUÇÂO »O CONTRATO:
6.1. O contrato administrativo terá vigênci a de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, não podendo

scr prorrogado, nos tcrmos da lci, vcdada a majoração dc valorcs, cxcctuada a corrcção poi índi""s
inflacionários, condicionado sua eficilcia à publicação do extrato resumido no Diário Eletónico dos
Municipios:

6.2- A prestaçâo de serviço deve ser reaTízaàa nas áreas internas e extemas da Prefeitura Municipal de
Normandia-RR;

6.3. O recebimento provisório ou definitivo não e.xcluiÉ a responsúilidade civil pela solidez e pela
segurança do produto/serviço nem a responsúilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

7) MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7,1. O contrato deveni ser executado fielmente pelas partes, de acordo com :§ cláusulas avençadas e as
noffnas da Lei n" 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial ([ri no 14.133/2021, art. 115, caput);
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensâo do contrato, o cronograma de execução

seá prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circústáncias mediante
simples apostila (Lei n" 14.13312021, art. 115, §5"):

7.3. A execução do contrato deveni ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (tri n' 14.133/2021, aÍt. 1 17 , caput);

7.4. O fiscal do contrato anotani em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário p:ua a regularizaçâo das faltas ou dos defeitos observados
(Lei n" 14.l33/2A21, art. ll7, §1");

7.5. O fiscal do contrato infonnara a seus superiores, em tempo habil para a adoçâo das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrap:§se sua competência (Lei n'
14.133/2021,art. I 17, §2o);

7.6. O contratado será obrigado a reparar, comgir. remover, reconstruir ou substituir, a suÍ1s expensas, no
total ou cm partc, o objcto do contrato cm quc sc vcrificarcm vícios, dcfcitos ou incorrcçõcs rcsultantcs
de sua execução ou de materiais nela empregados (Lri n' 14.l33lzozl, art. I l9);

7.7. O contratado seni responsável pelos danos causados diretamente à Adminisúão ou a terceiros em
razãa da execução do contrato, e nâo excluiÉ nem reduzini essa responsabilidáe a fiscalização ou o

_ acompanhamento pelo contratante (Lei no 14.133/2OZl,art.lZ0);
7.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n' 14.133/2021, art. l2l,caput);

CI{PJ N.. 01.O56.222tO001-87
Rua Manoel Amâncio N",

E-mail: cplnornr anrlia,rlgmail.corn

37
CARTAZ EM FORMATO A3 EM PAP-. .OCM
BRILHANTE OU FOSCo lS}e/Ía NA COR POLICROMIA.
COM LAYOUTA DEFINIR PELA CONTRATANTE

t,bID 600 R$ 14,33 R$ 8.

\o" /5eq
-18

ADESIVO MICROPERFURADO COM LITq,PEZA E I\.r 150 R$ 139,33 R$ 20.899.s0

39
PAINEL EM LONA VINILICA COM ESI'RUI'URA
M.E'IALoN E lMpREssÀo DtcI'l'At_ 5 coRbs. coM
rNSlArÇÃO

bM
M2 200 R$ 392,33 R$ 78.466.00

40
INSULFILME PROFISSIONAL FtrME. COM PROTEÇÃO
SOLAB, LfrÚPEZA E INSTALAÇÃO Nf 200 R$ 130,67 R$ 26.134.00

4l PLACA EM ACM COM ESTRUTURA E INSTALAÇÃO,
TAMANHO A DEFINIR PELA CONTRATANTE M2 80 R$ 66_5,33 R$ 53.226.40

VALOR TOTAL R§1.662.224,27

. 03 - Centro - Nonnandia - RR CEp: 69.355-000
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7.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
transferira à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o obj
contrato (Lei no 14.l33l2l2l, art. 12l, §1.);

7.10. As comunicaçõcs cntrc o órgão ou cntidadc c a contratada dcvcm scr
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso ,

esse fim:

rcali radas por cscrito scmprc
de mensagem eletrônica para

7.11. O órgão ou entidade podera convocÍr representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato;

7.12. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgâo ou entidade convocará o
representante da empresa contratada para reunião iniciat para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informaçôes acerca das obrigações contratuais. dos mecanismos de fiscalização. das
estrategias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratad4 quando houver,
do mótodo dc afcrição dos rcsultados c das sançõcs aplicávcis, dcntrc outros;

7-13- Serâo exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Creditos Tributarios Federais e à
Divida Ativa da Uniâo, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), Certidão Negativa de Débitos junto da Fazenda Estadual, CeÍidão Negativa de
Debitos junto da Fazenda Municipal e Certidão emitida pelo Tribunal de Justiça acerca de ações de
Falência e Recuperação de Crédito.

8) OBRTGAÇOES DA CONTRATANTE:
8.1. Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a CONTRATANTE a envidar todo o empenho

e dedicação necesvários ao fiel e adequado cumprimento das obrigaçôes decorrentes do contrato.
consoante estabelece aLei 14.l433lÀO2l, obrigando-se ainda a:

8.1.1. Fomecer todas as informações, documentos e/ou esclarecimentos e as condições necessárias
à plena execuçâo do objeto deste Contrato:

8.1.2. Exercer a fiscalização dos serviços contratados por servidores especialmente designados;
8.1.3. Aplicar, respeitando o devido processo administrativo, as penaúdades cabíveis ém caso de
descumprimento das cláusulas contratuais;
8.1.4. Permitir acesso à equipe de profissionais da CONTRATADA. desde que devidanente
identifrcados, aos locais onde será executado o objeto deste Termo de Referência;
8.1.5. Não exercer o poder de mando sobre os colaboradores e equipe da contratada- devendo
reportaÍ-se somente aos prepostos, sócios ou responsáveis por ela indicados;
8.1.6. Não dirccionar qualqucr contrataçâo dc pcssoas para trabalharcm na cmprcsa contratada;
8.1.7. Não promover ou aceitar o desvio de fi:nções dos colaboradores da contratada. mediante a
utilizaçâo destes em atividades distintas daquelas previstas no obieto da contratação.
8.1.8- Participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhu-"nto e controle de
qualidade dos serviços contratados;
8.1.9. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorência relacionada com a execução dos
serviços, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas,
8.1.l0.Providenciar os pagaÍnentos à CONTRATADA à vista das notas fiscais/faturas devidamente
atestadas, nos pÍ:tzos fixados;

9) OBRTGAÇOES DA CONTRATADA:
9.1. Na execução do objeto do presente Termo de Referênci4 obriga-se a CONTRATADA a envidar todo
o empenho e dedicaçâo necessários ao fiel e adequado cumprimento das obrigações decorrentes do contrato.
assim como executar os serv'iços contratos de acordo com as especificações constantes neste termo de
referência, consoante estabelece ar.ruí 14.133/2o2r, obrigando-se ainda a: 

'

9-1.1- A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido neste Termo de
Referência;
9-1.2- A CONTRATADA sení responsável pela observância estrita de toda legislação pertinente
direta ou indiretamente, assim como à jurisprudência dos Tribunais de Contas e dos Tribunais
Superiores, aplicáveis ao objeto deste Termo de Referência:

CNPJ \'. 0 1.056,222 t0001 -87

Rua. Manoel Amâncio
E-mail: clrlnorm andiaa gnrail.eorn
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9.1.3. Manter, durante o fomecimento do objeto deste Termo de Referência, em compati
com as obrigações a serem assumidas. todas as condi@s de habilitação e qual ificação exigidas
licitação:

\-

9.1.4. Mantcr cm arquivo, fisico ou digitalizado, todos os documcntos quc forcm cncaminhados pcla
CONTRATANTE para fins de aniíüise e manifestaçâo por paÍte aa boNrRnTADA, fazend-o o
devido protocolo de recebimento;
9.1.5. Respeitar as noÍrnas e procedimentos de controle e acesso as dependências da
CONTRATANTE;
9.1.6. Acatar as orientações da CONTRATANTE- emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se
à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo ârs
reclamações formuladas. desde que pertinentes ao objeto do contrato:
9.1.7. Realizar os, serviços com qualidade e pontualidade, de acordo com as especificações
constantcs no dctalhamcnto do objcto;
9-1.8. Entregar os produtos no horario entre 0g:00 e 12:00 (horario local);
9.1.9. Substituir os profissionais de sua equipe que eventualmente estejam cagsando preiuízos à
regular execução do contrato ou que nâo estejam exercendo suas atividades dentro ao padrao de
qualidade exigido, consoante as descrições e especificações dos serviços conüdas neste Termo de
RefeÉncia;
9.l.10.Prestar as todas informações e os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, desde
que pertinentes ao objeto do contrato;
9.l.lr-A CONTRATADA deveráaÍcarcom todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do
cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônús à CONTRATANTE, com exceção dos
deslocamentos que se fizerem necessários à sede da GONTRATANTE;
9.l.l2.Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do obieto
deste Termo de Referência qualquer relaçâo de emprego entre à CONTRATANTE e os funcionií,rios
e/ou colaboradores da CONTRATADA;
9.l.13.Fica expressamente vedada a terceirização, no üodo ou em paÍe, dos serviços objeto do
contrato, devendo sempre serem realizados pela equipe de profissionais da CONTRATADA.

r 0) RESCTSÃO CONTnATITAL:
10.1. A rescisão contratual podení dar nas seguintes hipóteses:

10.1.1.Ato unilateral e escrito daAdministração, exceto no caso de descumprimcnto decorrente de
sua própria condutado, aÍt. I 38, I da Lei n". 14. 133/2021;
l0.l.2.Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação. por mediação ou por comitê de
resolução de disptÍas, desde que hajainteresse daAdministração, art. 138, U aãrci n;. t+.tZZlZOZt;
l0.1.3.Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial, art. l3g, III da Lei no. 14. 13312021:
10.1.4.Mcdiantc o fim do objcto contratado.

rr) PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
11.1. Osserviçosserãorealizadosdeimediato.apartirdaassinaturadocontrato.
ll.2- Os locais de realizaçãa dos serviços, estarâo disponíveis em documento de solicitação de acordo com

necessidades destas Secretarias.

12) PAGAMENTO:
l2.l- O pagamento do contrato sera realizado através de transferência bancária. na conta coÍrente

devidamente indicada pela empresa contratad4 que, p€ra o presente contrato se dara por meio de
ordem de compra.

12.2. O pagamento será mediante apresentação de nota fiscal, recibo, bem como, seÉ exigido a Certidão
Negativa de Débito (CND) relativa a Creditos Tributrários Federais e à Dívida Atii,a da U,ião, o
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDf),
Certidâo Negativa de Debitos junto da Fazenda Estadual, õertidão Negativa de Débitos j,pto áá
Fazenda Municipal e Certidão emitida pelo Tribunal de Justiçu *"."ã de ações de Falência e
Recuperação de Crédito.

ct{PJ N". 0 4.056.222 íOOO I -87
Rua Manoel Amâncio
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12.3. Será ainda consultado o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,
Controladoria-Geral da União (w-"rrs:.pp_rta]da_transpa-rçnçra.gq-v_,br/cçis_), Cadastro
Empresas Punidas CNEP, mantido pela controladoria-Geral
(lrttps : //rvr+rv.poftaltr:an sparcncia. gor,. brlsancocs/cncn).

UO: OTOOI . SECRETARIA MI.INICIPAL DE AGRICULTURA
AçÃo: 20.122!o44'2041 - GESTÃo ADMTNTSTRATTVA DA
AGRICULTURA
ELf,MENTO DE DESPESA: 339030 - MATERIAL DE CONSUMO
F'ONTE: 1500.0000

SECRETARIA MUNICIPAL DE

da U:

13) PREVTSÃO ORÇAMENTÁRrA:
13.1 . As despesas decorrentes do objeto a ser contratado correrão a conta da seguintc dotação orçamentária:

UO: O6OOI - SECRETARIA MTINICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS
AÇÃo: 04.r22.N38:2023 - cESTÃo ADMrNrsrRATrvA DA sECRETARIA MtrNtCrpAL DE
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS
ELEMENTO DE DESPESA: 339030 - MATERIAL DE CONSUMO
FONTE: 1500.0000

UO: 06001 - SECRETARIA MI]NICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS
AÇÃo: 04.122.oo38:2o23 - cESTÃo ADMINISTRATTVA DA sECRETARIA MUNICIpAL
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS
ELEMENTO DE DESPESA: 339039 _ OUTROS SERVIÇOS DE PESSOA ruRÍDICA
tr'ONTE: 1500.0000

DE

\,

UO: OTOOI - SECRETARIA MTJNICIPAL DE AGRICULTURA
EçÃO: 20.122.o044.2041 - GESTÂo ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA
AGRICLILTURA
ELEMENTO DE DESPESA: 339039 - OUTROS SERVIÇOS DE PESSOA JURÍDICA
FONTE: 1500.0000

iVÍUNICIPAL DE

\.,

UO: 08001 - SECRETARIA MUNICIPAL DOMEIO AMBIENTE
AÇÃo: 04.541.0048:2046 - GESTÃo aonrnqsrRATrvA DA sECRETARTA MUNICTpAL Do MEro
AMBIENTE
ELEMENTO DE DESPESA: 339030 - MATERIAL DE CONSUMO
FONTE: 1500.0000

UO: O9OOI - SECRETARIA MT]MCIPAL DE ASSUNTOS INDÍGENAS
lÇÃo: 04.423.0051:2049 - cESTÃo ADMMSTRATIVA DA sEC. MUN. DE ASStiNTos rNDÍGENAS
ELEMENTO DE DESPESA: 1i39030 - MATERTAL DE CONSUMO
FONTE: 1500.0000

UO: O9OOI - SECPGTARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS INDÍGENAS
AçÃo: 04.423.0051:2049 - cESTÃo ADMINTsTRATTvA DA sEC. MUN. DE ASSUNTos rNDÍcENAS
ELIMENTO DE DESPISA: 339039 _ OUIROS SER\IIÇOS DE PESSOA JURÍDICA
FONTE: 1500.0000

UO: IIOOI - SECFETARIA MUMCIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
açÃo: o8.122.0030:2063 - cESTÃo ADMTNISTRATryA DA sEC. MUN. DE pRoMoÇÃo HUMANA E
AÇÃO SOCIAL
ELEMENTO DE DESPE§A:339030 -MATERIAL DE CONSIIMO

CNPJ N". O 4.05íí..222 tOOOt -87
Rua Manoel Amâncio

E-mail: cplnorm andi aa.: gmai t.corn
N". 03 - Cenúro - Normandia- RR CEp: ó9.355-000

UO: 08001 - SECRETARIA MUNICIPAL DOMEIO AMBIENIE
açÃo: 04.541.0048:2046 - cESTÃo eolutrIsrRATIVA DA SECRETARIA MUNICIpÀL Do MEro
AMBIENTE
ELEMENTO DE DESPESA: 339039 - OUTROS SERVIÇOS DE PESSOA TUNÍOTCA
FONTE: 1500.0000
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FONTE: l-500.0000

UO: IIOOI - SECRETARIA MUMCIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
AçÃO: o8,122.003o:2063 - GESTÃo ADMINISTRATIVA DA SEC. MUN, DE PRoMoÇÃo
AÇÃO SOCIAL
ELIMENTO DE DESPESA: 339039 _ OUIROS SER\IIÇOS DE PESSOA IUNÍOTC,q,
FONTE: 1500.0000

UO: O4OO1 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIMS''A6çÃO E GESTÃO DE PESSOASlçÃo: o4.t22.ooo4:200e - cESTÃo ADMTMSTRATTvA DA sEC. MUN. DE ADMTNTsTRAÇÃo E GESTÀ6
DE PESSOAS
ELEMENTO DE DESPESA: 339030 - MATERIAL DE CONSUMO
FONTE: 1500.0000

ESTADO DE RORÂIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NORMANI»IA.AMAZÔNIA: PATRIMÔMO DOS BRASILEIROS'

UO: O4OOI - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS
AÇÃo: 04.122.0004'2009 - cESTÃo ADMINTSTRATTvA DA sEC. MUN. DE ADMINT5TRAÇÃ6 E GEsTÃo
DE PESSOAS
ELEMENTO DE DESPESA: 339039 _ OUTROS SERVIÇOS DE PESSOA JURÍDICA
FONTE: 1500.0000

UO: 02001 - GABINETE DO PREFEITO
AÇÃo: 04.122.0N2:2002 - GESTÃo ADMINISTRATIVA Do GABINETE DoPREFEITo
ELTMENTO DE DESPESA: 339030 - MATERIAL DE CONSUMO
FONTE: 1500.0000

UO: 02001 - GABINETEDO PREFEITO
AÇÃo: O4.I22.OOO2:2002 . GESTÃo ADMINISTRAIVA Do GABINETE DOPREFEITO
ELEMENTO I}E DESPESA: 339039 _ OUTROS SER\'IÇOS DE PESSOAruNÍOiCA'- -
FONTE: 1500.0000

UO: O3OOT . SECRETARIA MT,NICIPAL DE FINANÇAS E PLANEIAMENTO
açÃo: 04.121.0005:2006 - cESTÃo aolrrnvrsrnATrvA DA sEC. MUN. FrNANÇAS E eLANEJAMENT6ELf,MENTO DE DESPESA:339030 -MATERIAL DE CONSUMO
FONTE: 1500.0000

TIO: O3OOI . SECRETARIA MUMCIPAL DE FINANÇAS E PLANEIAMENTO
AÇÃo: 04.121.0o5:2006 - cESTÃo aovm.usrnarrvA DA sEC. MUN. FINANÇAS E pLANEIAMENTo
ELEMENTO DE DESPESA: 339039 - ourRos sERVrÇos DE pESsoA JlrRIDrcA
FONTE: 1500.0000

UO: O5OOI - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDU CULTURA ESPORTE E LAZER.lÇÃo: t2.t22.0017:201I - cESTÃo aorvrnuirnATlvA DA sEC. MUN. DE EDUCAÇÀo
ELEMENTO DE DESPESA: 339030 - MATERJAL DE CONSUMO
FONTE: 1500.1001

uo: 05001 - SECRETARIA MUNlctpAL DE EDU CULTURA ESPORTE E LAZER.{ÇÀO: I2.I22.OOI7:2OI I - GESTÃO AOVTNUSTNATIVA DA SEC. MUN. DE EDUCAÇÀO
ELEMENTO DE DESPESA: 339039 - oUTRoS SERVICOS DE PEssoA ru-ÚúóA 

..^ ^-
FONTE: 1500.1001

UO: IOOOI _ FUNDO D! I\,ÍANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO EDUCAÇÃO - FUNDEBAÇÃo: 12.3il.a028:2056 - MANUTTNçãõ-B DESENVoLVTMENTo Do ENSTNo FUNDAMENTAL -FUNDEB 30%
ELEMENTO DE DESPESA: 339030 -MATEzuAL DE CONSLTMO
FONTE: 1540.0000

UO: IOOOI _ FLINDO DE MANUTENÇÃO E DESE}.IVOLVIMENTO EDUCAÇÃO - FUNDEBaçÃo: t2.361-ffi28:2056 - MANUTTNiãõ-e DESENVoLVTMENTo Do ENSINo FUNDAMENTAL -FUNDEB 30%

CI{PJ N'. 04.056.222tO001 -87 E-mail: cplnor.mlndila;'gmail.com
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Rua Manoel Amâncio N". 03 - Centro - Normandia _ RR CEP:69.355-000



TRABALHO, RESPEITO E JUSTIÇA PrlÍErulr OT

l{ORTAilDIA

ELEMENTO DE DESPESA: 339039 - OUTROS SERVICOS DE PESSOA ruRÍDICA
FONTE: 1540.0000

UO: O5OOI - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDU CT]LTURA ESPORTE E LAZER
AÇÃo: 12.365.0028:2055 - MANUTENÇÃo E DESENVoLVrMEr.rro o-a-eóu-cÂ-çÃo rxr,ex-ur. -
3Oo/"

ELEMENTO DE DESPESA: 339030 -MATEzuAL DE CONSUMO
FONTE: 1540.0000

UO: O5OOI - SECRETARIA MUMCIPAL DE EDU CULruRA ESPORTE E LAZERlçÃo: 12.365.0o28:2055 - MANUTENÇÃo E DESENVoLVIMENTo DA EoucÀçÃo TNFANTIL - FUNDEB
3t)oÁ

ELEMENTO DE DESPESA: 339039 - OUTROS SERVICOS DE PESSOA ruRÍDICA
FONTE: 1,540.0000

ESTADO DE RORAIMA
PRET'EITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA*AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS'

UO: O5OOI - SECRETARIA MUMCIPAL DE EDU CL]LTURA ESPORTE E LAZER
eÇÃo: t2.3610026:201e - GESrÂo Do corA sA,-ÁRiõÉúu-õeiÀ-o _ qse
ELf,MfNTO DE DESPESA:339030 -MATEzuAL DE CONSUMO
FONTE: 1550.0000

UO: O5OOI - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDU CULTURAESPORTE E LAZER
AÇÃo: r2.36t0026.20re - cESrÀoDo cortsAlÁRiõ E u-õeiÀõ _ qsE
ELEMENTO DE DESPESA: 339039 _ OUTROS SER!'IÇOS DE PESSOA T-úNÍOICI
FONTE: 1550.0000

l3'2' A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes sení indicada após aprovaçâo da Lei
OrçamentáT -ia respectiva e liberaçâo dos créditos correspondentes, mediante apostilaàentá.

14) PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
l4'l' Sem prejuízo das demais penalidades previstas no edital, a contratada, pelo descumprimento
parcial ou total dos compromissos assumidos, estará sujeita à aplicação dos ,"grioies penalidjes, após
regular apuraçâo, mediante processo administrativo, garantido ampló direito dã aefesa, no prazo de 05(cinco) dias úteis:

14'1'1. multa compensatória de ate 20Yo (vinte por cento), a ser calculada sobre o valor total da
contrataçâo, no caso de inadimplemento de qualquer obrigação por parte da contratada, sem prejuízo
das demais sanções administrativas:
l4'l'2' multa moratória de ate Ly. (um por cento) por dia de atraso nâo justificado no cumprimento
dos prazos estabelecidos neste instrumento, 

"ontada 
desde o primeiro dia do atraso na execução de

e!fll.uerprazo previsto no contrato, a ser calculada sobre o valor total atualizado da contratação, ate
o limite de 20o/o (vinte por cento);
14.1.3. advertência;

!4'1.4. impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, por até cinco anos;
14'1'5' declaração de inidoneidade para licitar ou contraüar com a aOministraçao púúlica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reúilitação perante apropria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
,t!1listracão pelos p§uízos resultantes e dôpois de decorrido o pÍazode dois anos.
14.1.6. A critério da Contratante poderão ser suspens:§ penalidadés, 

"" 
i"aã 

", "i-purte, 
qr-do oatraso for devidamente justificado por escrito pelà contratada e aceito pelo ordenador de despesas daPrcfcitura Municipal.

14.1.7. O valor das multas sera deduzido da importância a ser paga à contratada.
14'1'8' As multas podeÉo ser aplicadas jtrntamente com as penas de advertência, impedimento delicitar e contratar com a Prefeitura Municipal ou declaração de inidoneidade.
!4'l'9 As sanções aplicadas serão obngatonamente registradas no SICAF e, no caso deimpedimento de licitar e contratar com a Üriao o,, declaralao de inidoneidade, a áontratada seradescredenciada por igual período.

\-

\.

c t{PJ N'. 0 4.056.222 t000 1_s7 E-mail: cpl norrn nndiainr gnr ai l,corn
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ESTADO DE RORAIMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE NORMAIIDIA
.AMAZÔI\TIA: PATRIMÔMO DOS BRASILEIROS'

TRABALHO, RESPEITO E JUSTIÇA PllftM'il DE

IONilAilDIÀ

15) DECLARAÇÃO DO SOLTCTTANTE:
15.1. Declaramos, para todos os fins de direito, que este Termo de Referência está de acordo com a

1 4.133 /2021 e legislação em r.igor.

Normandia/R& l0 dc fevereiro de 2021.

MAYRA RAFAELA BARROS CARNETRO
Equipe de Planejamento

Ni

CNPJ N". 0t.056.222/O001-E7
Rua. Manoel Amâncio

E-mail: cplnorrnandiaa. gmaiLcorn
N". 03 - Centro - Nonnandia - RR CEp: 69.355-000



ESTADO DE RORAIMA
PREX'EITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA

"AMAZÔNIA: PATRIMÔMO DOS BRASILEIROS"
TRABALIIO, RESPEITO E JUSTIÇA

A em com sede à
na cidade de_,C.N.P.J

no , por seu represenüante legal abaixo identificado, CREDENCIA o(a)Sr.(a)_

para representáJa
(CARGO), portador(a) do R G. no--e C.P.F. n

perante à CCL, nos atos relacionados à PREGÃO PRESENCIAL
SRP n" 

-12025, 
podendo para tanto formular proposta de preços, manifestar intenção de interpor ou

desistir de recursos, requerer o registro em ata das observações que entender relevantes. coniordar,
discordar. transigir, desistir, firmar compromissos, requerer, alegar e assinar o que convier e, de modo geral,
praticar todos os atos ncccssários c incrcntcs ao ccrtaÍnc.

A empresa declarq sob as penas da lei que o Contrato Social, Estatuto ou Registro da Firma apresentado
neste certame, e a última alteração, consubstanciada no instrumento de alteração ou consolidação datado
de devidamente\-, registrado na Junta Comercial do Estado de

na data de

Assinatura Manuscrita

sob o número

Cidade/UF, de de 2025.

em Cartório Identificável do Representante Legal de empresa (Titular)

CNPJ N". O4.O56.222tO00t-E7
Rua Manoel Amâncio ll..

E-mail: cplnornr andi ai:g gnr ai l.cnm
03 - Centro - Nomandia- RR CEP:69-355-000



ESTAI'O DE RORAIMA
PREX'EITURA MUNICIPAL Df NORMANDIA

.A]VIAZÔNIA: PATRIMÔMO DOS BRASILEIROS"
TRABALHO, RESPEITO E JUSTIÇA

(Este modelo deverá ser transcrito na forma e na íntegr4 em papel impresso da empresa)

A capacidade econômica e financeira das empresas licitantes será avaliada mediante exame dos seguintes
indicadores, computados a partir das informações contribeis contidas no item 8.2.4, atrneac) e i) e áemais
subitens do Edital, conforme fórmula abaixo:

Índice de Liquidez Corrente LC > ou : 1,00 (um inteiro)
Ativo Circulante = AC Passivo Circulante: pC LC = AC / pC

Índice de Liquidez Gerat LG > ou = 1,00 (um inteiro)
Ativo Circulantc : AC Passivo Circulantc: PC
RealizávelaLongoPrazo:RLPExigivelaLongoPrazo=ELPL6=(AC+RLp)/(pC+ELp)

Solvência Geral SG> ou = l,(X)(um inteiro)
Ativo Total : AT Passivo Circulantc: PC
Exigível aLongo Prazo =ELP SG =(AT) / (PC + ELp)

NOTA EXPLICATIVA DO CONTADOR DE QUE A LICTTANTE ATENDE AO ITEM 8.2.4, atínea
C) C i) E SEUS SUBITENS DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL SRP N' /2025.

O coniunto Completo das Demonstrações Contabit na qual qs empresas são obrigadas a cumprir (No
forma do Lei) inclui especi-ficadqmente às Notas Explicaivas, ou seja, ,uo ,prrr"rtoção é obngàtuia no
Processo Licitotorio. Portanto qualquer omissão aos Subitens do item 3.li fu Resolucao l.2iS/200g. é
passivel de Inabilitação no certame licitatório.

Cidade/UF, _de 2025

Assinatura Manuscrita Identificável com firma Reconhecida em Cartório do Profissional Contábil
cRC/t{" xxxx

CNPJ N'. 04.O«.222tO001-87
Rua Manoel Amâncio

E-mail: cplno rnr andian)r
N". 03 - Centro - Normandia- RR Cfp: 69.355-000

gnrail.rorn



ESTADO DE RORAIMA
PRET'EITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA

*AMAZÔNIA: PATRIMÔMO DOS BRASILEIROS'
TRABALHO, RESPEITO E JUSTIÇA

(Este modelo deveÉ ser transcrito na forma e na íntegr4 em papel impresso da

REF.: PREGÃO PNESSNCIAL SRP N" 12025

A empresa
Declara em

que tem total conhecimento e aceitação das condições
cstipuladas no Edrtal e dispõe de equiparnentos necessário ao fomecimento ou execução dos serviços.

CidadcÂJF, _dc dc 2025.

Assinatura Manuscrita Identificável do Representante t egal de empresa

\.

CNPJ N". 04.O56.22?/OOOL-87
Rua. Manoel Amâncio

E-mail: cpl ncrm andira; gnr ail.com
N". 03 - Centro - Normandia- RR CEP: 69.355-000

No
PRESENCIAL SRP n" 12O25, que tem por objeto



ESTADO DE RORAIMA
PRETIITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA

*AMAZÔNIA: PATRIMÔMO DOS BRASILI IROS'
TRABALEO, RESPEITO E

W
PIITTMIM DT

ilor{lltPlA

(Este modelo devera ser transcrito na forma e na íntegra" em papel impresso da empresa)

REF.: PREGÃO PRTSTT{CIAL SRP N" /2025

Na qualidade de representante legal da empresa _(ruão social)_. inscrita no CNpJ
com sede localizadana _, declaro, sob as penas da Lei que até a data.
incxistcm fatos impcditivos para sua habilitaçâo no prcscntc Proccs so Licitatório, cicntc da obrigatoricdadc
de declarar as ocorrências posteriores

Cidade/UF, de de 2025.

Assinatura Manuscrita Identificável do Representante L,egal de empresa

\.

9BS.: A CCL verificará fl situacâo das empresas no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
ão d"-...,

no processo tlcltatorro.

o 11.o

D

z

CNPJ N". 04.056.22210001-87

Rua Manoel Amâncio
E-mail: cplnor.:uardiainirgmail.eorn

No. 03 - Centro - Normandia- RR CEp: 69.355-000



ESTAI)O DE RORAIMA
PREFPITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA*AMAZÔNIA: PATRIMÔMO DOS BRASILEIROS'

.!i i,
,\i', .nV

TRABALEO, RESPEITO E JUSTIÇA PII'EIUII DT

ltorlrAtDtA

(Este modelo deveÉ ser transcrito na forma e na íntegra, em papel impresso da

REF.: PREGÃO PRTSPNCIAL SRP N" 12025

Na qualidade de representante legal da empresa _(rudo social)_ inscrita no CNPJ (MF)
com sede localizadana declaro, para efeito de habilitação na
PRESENCIAL SRP n" 12O25. - CCL, que não há; no quadro de pessoal da refbnda empresa,
empregado(s) com menos de 18 (dezoito ) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e, de 16
(dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos
termos do inciso XXXIII do art. 7.o da Constituição Federal

Cidade/LIF, _de 2025

Assinatura Manuscrita Identificável do Representante L€gal de empresa

CNPJ N". O4.O5f..222/0/OO1^_87 E-mail: c;ll ncrm nndiaiir gmai t.comRua Manoel Amâncio No. 03 - Centro _ Normandia_ RR CEP:69.355-000



ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA

*AMAZÔNIA: PATRIMÔMO DOS BRASILEIROS'
TRABALHO, RESPEITO E JUSTIÇA

REF.: PREGÃO PNPSPNCIAL SRP N" 12025

Na qualidade de representante legal da empresa
CNPJ (MF) sob o n.o com

declaro, para efeito de habilitaçâo na PRESENCIAL SRP/ 2025. que não há, no quadro de
companheiro ou parentes em linha
ocupantes de cargos de direção e
NORMANDIA.

pessoal da referida empres4 empregado(s) que seja (m) cônjuge,
reta, colateral ou por afinidade. até o terceiro grau. inclusive. de

de assessoramento, de frurcionários vinculados ao MUNICÍPIO DE

Cidade/UF, _de ríe 2025

Assinatura Manuscrita Identificável do Representante Irgal de empresa

no
na
no

\-

cl{PJ N". 04.056.222n00b87
Rua Manoel Amâncio No. 03 - centro - Normandia - k,,êh:*;:l§11t*í*gmair'ccm



ESTN)O I'E RORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA..AMAZÔNIA: PATRIMÔMo Dos BRASILEIRoS,

TRABALIIO, RESPEITO E PüfEIUII DE

rcmtrxDu

(Este modelo devera sertranscrito na forma e na íntegra, em papel impresso da

REF.: PREGÃO PRESENCI.AL SRP NO 12025.

Na qualidade de representante legal da empresa _(razão social)_ inscrita no CNpJ (MF)
com ssde localizada na _, declaro, sob as penas da lei o devido cumprimento das
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Socral,
previstas em lei e ern outras noÍrnas específicas.

Cidade/UF, _de 2025.

Assinatura Manuscnta Identificável do Representante tegal de empresa

oSii.t,.

§§§i":r\Ir

w'

\,,

cI\tPJ N". 04.056.22210001-87
Rua Manoel Amâncio

E-mail: c;llnorn nndia rqgmail.com
N'. 03 - Centro - Normandia- RR CEp: 69.355{00
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ESTADO DE RORAIMA
PREF'EITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA.AMAZÔNIA: PATRIMÔMO DOS BRASILEIROS'

TRABALHO, RESPEITO E JUSTIÇA PffTIM'il DT

lrorilA!D!Â

RCf.: PREGÃO PRESENCTAL SRP NO /2025

A Empresa (inserir razão social), inscrita no CNPJ n' (inserir número) por
legal o(a) Sr(a) (inserir nome), portador(a) da carteira de Identidade no (inserir número e órgão emissor) e
do CPF nn (inserir número), DECLARA, que realizara os serviços objeto do presente edital em
conformidade com a kgislação Ambiental Vigente

Cidade/UF, _de 2025

Assinatura Manuscrita Identificável do Representante t egal de empresa

W

\-

CNPJ N.. O 4.056.222 n00 I -87
Rua. Menoel Amâncio

E-mail: cplnorm nndi n â)gmai Lcom
N". 03 - Cenúro - Nnrmandia - RR CEp: 6S-355-000
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ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOR}IANDIA

íAMAZÔI\IIA: PATRIMÔMO DOS BRASILEIROS'
TRABALHO, RESPEITO E JUSTIÇA PITTEIIII! DE

il0nililDu

RCf. PREGÃO PRESENCIAL SRP N" 12025.

A empresa
intermedio
do CPF n."

inscrita no CNPJ sob o n.o
de seu representante legal o(a) Sr.(a) portado(a) da

administrativas c pcnais cabivcis. quc
anterior, ao limite fixado no inciso I do
se enquadra em qualquer das hipóteses
n" 123/06 e suas alterações.
Ademais, declara que:

DECLARA, para os devidos fins, sob pena das sanções
o valor da rcccita bruta anual da cmprcsa nâo cxccdcu, no ano
art. 3o da Lei Complementar no 123106 e suas alterações, e que não
de exclusão relacionadas no §4o do artigo 3o daLei Complementar

( ) SIM, esti apta e tem interesse em usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 aa 49
da referida Lei.

( ) NÃO, nâo tcm intcrcssc cm usufruir do tratamcnto favorccido cstabclccido nos artigos 42 aa 49 da
refenda Lei. mesmo que seja microempresa ou empresa de pequeno porte.

Cidade/UF, de e 2025.

Assinatura Manuscrita Identificável do Representante Lrgal de empresa

OBS.: Esta declaração deverá ser apresentada APENAS por Microempresas (ME) e/ou Empresas de
Pequeno PoÍe (EPP)\-

cr{PJ N". 04.056.222 t0001-s7
Rua. Manoel Amâncio

E-mail: cplnorm imdia n, gmail.com
I\". 03 - Centro - Normandia- RR CEp: 69.355-000
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ESTN)O DE RORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA

*AMÀZÔNIA: PATRIMÔMO DOS BRASILEIROS"

+N\irl',
§t§§[.r.tr.
À\l§l§i$.L\

ru87
TRABALHO, RESPEITO E JUSTIÇA PTETEIIIII DT

ilonililDrA

FLSa
(L.

PROPOSTA COMERCIAL

ÓnCÃo: PREFEITURA MUNICIPAL DE NoRMANDIA/RR
PREGÃO PRESENCIAL SRP NO
PROCESSO NO

LOCAL: COMISSÃO DECONTRATAÇÃO E LTCITAÇÃO - CCL
ENDEREÇO: ( ..).
DATA: (...)
HORA: (...) Hs

IDENTIT'ICAÇÃO DO LICITANTE

Nome de F
Razão Social:

adeBairro:
En

CEP: E-mail:
Telefone Fax:
Banco: Conta Bancária:
Nome e n" da agência bancária:

PROPOSTA DE

Item Descrição

0l
UNIT O ITEM 01
GLOBAL ITEMO1

Und

Valor
v extenso

extenso
02 Und

ITEM
GLOBAL ITEMValor

V, or extenso
extenso

03 Und.
Valor UNIT O ITEMextenso
Valor extenso GLOBAL ITEMO3

Validade da Proposta:

Cidade/UF, _de

A ssinaturra Manuscrita Identificável do Representante l€gal de empresa

2025.

CNPJ N". 04.056.222 lO00t-E7
Rua Manoel Amâncio

E-rnail: rplnorrnnndiaiÍr; gmail.com
N'. 03 - Centro - Normandia - RR CEp: 69.355-000

UND VI. Unit.



ESTADO DE RORAIMA
PRETEITURA MUNICIPAL Df NORMANDIA

.AMAZÔNIA: PATRIMÔMO DOS BRASILEIROS'
TRABALIIO, RESPEITO E JUSTIÇA

W
PftfiMTllDI

lrottlltur

Ao MUNrcipro os NoRMANDIA

OBJETO:
PREGÃO PRESENCIAL SRP N":
PROCESSO No: 12025
ABERTURA DIA : )OíX)í2025.
HORÁRIO: )OOr:XXmin

12025

sob as penas da Lei, que o licitante (nome empresarial),
PRESENCIAL SRP no / , Processo no / , declara de que suas

A empresa , inscrita no CNPJ sob o n.o por
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) portador(a) da identidade n." _e
do CPF n."
interessado em participar da PREGÃO
propostâs econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
asscgurados na Constituição Fcdcral, nas lcis trabalhistas, nas nornas infralcgais, nas convcnçõcs colctivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes.

Cidade/UF, _de de 2025.

Assinatura Manuscrita tdentificável do Representante Legal de empresa (n.o da carteira de identidade com
indicação do órgão expedidor)

CNPJ N". 04.056.222l0001-E7 E-mail: rplncrmmdirtr,gmail.com
Rua Manoel Amiincio No. 03 - Centro - Normandia - RR CEp: 69.355-000



ESTAI'O DE RORAIMA
PRET'EITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA

.AMAZÔNIA: PATRIMÔMO DOS BRASILEIROS"
TRABALHO, RESPEITO E JUSTIÇA PIIIEIUII DI

lroRllttDtA

RAZÃO SOCIAL: NoME FANTASIA: CNPJ: ENDEREÇo: BAIRRo: CIDADE:
EST.:
CEP:
TEL (xx) FAx (xX) E-MAIL: BANCO:aCÊNCn:
C/C:
NOME P/CONTATO:

QUALIFICAÇÃO: (nacionalidade, nafuralidade, profissão, estado civil, endereço residencial, no do
documcnto dc idcntidadc, n'do CPF)

Na qualidade de: (Representante legal ou procurador)

OBSERVAÇÕES:
I - Tratando-se de representante legal será observado o ESTATUTO SOCIAL, contrato social ou
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus
poderes parul exsrcer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura" constante dos
documentos de habilitaçâo já existentes no processo;

2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de PROCURAçÃO priUtrca ou particular com
fimra recoúecida do qual constem poderes para praticar todos os atos pertineirtes paÍ:r fomralização do
contrato, acompanhado do correspondente documento que comprove os poderes do mandante para a outorga,
se o mssmo não estiver constando do processo.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PREFEITURAMUNICIPAL DE

xxxxxxx N. xxx2oxx

O MUNICÍPIO DE NORMANDIA/R& COM SCdE NO(A) XXXXXXXXXXXXXXX. NA dc
XXXXXXXX»Ofi /Estado R\ inscrito(a) no CNPJ sob o n' XXXXXXXXXXXXXX. neste ato
representado(a) pelo(a) XX)OüXXXXXX (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n" XX, de XX de
XXXX de 20XX. publicada no DOM de XX de XXXXXX de 202X. portador da Matrícula Funcional no
XXXXXX. considerando o julgamento da licitaçâo na modalidade de Pregão, na forma presencial, para
REGISTRO DE PREÇOS no XX)í20XX, Processo no XX)U2OXX, nPSOt Vg registrar o. p."çoi duempreSaffi,pessoajurídicadedireitoprivado,comsedenaW,
inscritanoCNPJ/]VIFsobno.W,neSteàtorepresentado(a)porxxxx»üxxxxx
(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos
autos, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na [.ei nu
14.133, de ln de abril de 2021 e suas alterações, e em conformidade com Íts disposições a seguir:

r. DO OBJETO
l'1- A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para prestação de serviços//fomecimento dexxxxxxxxxX, especificado(s) no(s) item(ns). Do .......... Térmo de Referência anexo ...... do
edital de Pregão Presencial SRP n" )oOí20xX, que é parte integrante desta Ata- assim como a proposta
vcnccdora, indcpcndcntcmcntc dc transcriçâo.

2. DOS PREÇOS, ESPECTFTCAÇôES E QUANTTTATTVOS
2.1- O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são
as que seguem:
(Planilha)

2,2. A listagem do cadastro de reserv'a referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

s. óncÃo(s) cERENCTADoR E pARTrcrpANTE(s)
3.1. Oórgãogerenciadorseráo......(nomedoórgão).
3.2. {Alem do gerenciador, não há [ou] São] órgãos e entidades públicas participantes do registro
de preços;

Item no Orgãos Participantes Unidode Quantidade

cl{PJ N". 04.056.22210001-87
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4. DA ADESÃO À ere DE REGTSTRO DE PREÇOS
4-1. Durante a vigência da at4 os órgãos e as entidades da Administração Pública que não
do procedimento de IRP poderâo adenr à ata de registro de preços na condiçâo de não 

I

observados os scguintes requisitos:
4.1.1. apresentâção de justificativa da vantagem da adesâo, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4'1.2. demonstração ae ql! 

9s_v1lo-res reg^istrados estâo compatíveis com os valores praticâdos pelo
mercado na forma do art. 23 dalxli no 14.133, de 2021;e
4.1.3. consulta e aceitaçâo previas do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.4'2' A autorização do órgâo ou entidade gerenciadora upãrras sera realizada após a aceitaçâo da adesão
pelo fornecedor.
4'2,1. o órgão ou entidade gerenciadora podeÉ rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuizo à
gxecucão de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4'3' Após a autorização do órgâo ou da entidade gerenciadora, o órgâo ou entidade não participante
deveni efetivar a aquisiçâo ou a contratação solicitada em até noventa diá, observado o p.-oà, vigência
daata.
4'4' O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contrataçâo. podera ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou daentidade não particip*i. uüitu pelo órgâo oripela
cntidadc gcrcnciadora, dcsdc quc rcspcitado o-limitc tcmporal dc vigôncia a'a ua a" r"ji!t.o dc prcços.4'5' o órgão ou a entidade podera aderir a item da atade registõ d" pr"ço. aa qui seja integrante, na
qualidade de nâo participante, para aqueles itens para os quais nâo tenho qr'.*iiturirro .Ài.t oao, observados
os requisitos do item 4.1 .

Dos limites para as adesôes
4'6' As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquentapor cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registraaoína ara de Àgisiro de p.ço,
para o gerenciador e paÍa os participantes.
4'7 ' O quantitativo decorrente das adesões não podeÉ exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo decada item registrado na ata de registro de preços paÍa o gerenciador e os participantes. independentemente
do número de órgãos ou entidades nâo participanies queiaderirem à ata dà regisiro de preços.4'8' Para aquisição emergenciat de medicamentos e material de consumo medico- hospitalar por órgãos
e entidades da Administração Pública federal, esüadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de
pr_eços gerenciada pelo Ministerio da Saude não estara sujeita ao limite prêviÁto ,o iÉ- +.04'9' A adesão à ata d9 registro de preços por órgãos ã entidades da Administração pública estadual.distrital e municipal poderaser exigidàpara fins de úansferências voluntárias, nâo ficando sujeita ao limitedequetrataoitem4.6, desde que sejJdestinada à execuçâo descentralizada de programa ou projeto
federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticadãs no msrcado naforma do art. 23 da Lei no 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos
4't0' É vedado efetuar acrescimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAçAO DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS E CADASTRORESERVA
5'1' A validade da Ata.de-Registro de Preços seá de I (um) ano, contado a partir do primeiro dia útilsubsequente à data de divulgação, podendo s"r proroguia por igual período. meoiartã a anuência dofomecedor, desde que comprovado o preço vantajôso.

5'l'r' o contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprioinstnrmento contratual e observará no momãnto aa coítrataçao e a cada exercício financeiro adisponibilidade de créditos orçamentiírios, bem como a previsão ná plano plurianual, quando ultrapassar I(um) exercício financeiro.
5'l'2' Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deveni haver a indicação da

ESTADO DE RORAIMA
PRETEITURA MUNICIPAL DE NORMAIIDIA.âMAZÔI\IIA: PATRIMÔMO DOS BRASILEIROS'

TRABALHO, RESPEITO E

CNPJ N". 0{.056.22210001 -87 E-mail: cplnornrlndiaía: gnr ail,cornRua Manoel Amâncio N,. 03 - Centro - Normandia _ RR CEP:69.355-000



ESTADO DE RORAIMA
PREtr'EITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA

.âMÀZÔNIA: PATRIMÔMO DOS BRASILEIROS'
TRABALHO, RESPEITO E JUSTIÇA

disponibilidade dos creditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fomecedores registrados na ata será formatizada pelo órgão ou
interessada por intermedio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
dc compra ou outro instrumcnto hábil, conformc o art. 95 da Lci no 14.133, dç 2021.

5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da
ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o aÍL. 124
daLei no 14.133, de202L
5.4. Após a homologaçâo da licitação. deverão ser observadas as seguintes condições para fomralização
da ata de registro de preços:

5.4.1. Serâo registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário. devendo ser obsenada
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital
c sc obrigar nos limitcs dcla:

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fomecedores que:
5.4,2.1 Aceitarem cotaÍos bens, as obras ou os seniços com pÍeços iguais aos do adjudicatário,

obsenada a classificação da licitaçâo; e

5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. SeÉ respeitad4 nas contratações, a ordem de classificação dos liciuantes ou dos fomecedores

registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de rsssna para o
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas paÍa o preço do adjudicatario antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente
sera efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no pr.vo e nas condições
estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fomecedores será divulgado no PNCP e ficara
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologaçâo da licitação, o licitantc mais bcm classificado, scrá convocado paÍa assinar a
ata de registro de preços,nopÍaza e nas condições estabelecidos no edital de liciÍaqãa, sob pena de decair
o direito, sem prejuízo das sanções previstas naLei no 14.133, de 202I.

5.9.1. O prazo de convocaçâo podera ser prorrogado I (uma) vez, poÍ igual período, mediante
solicrtação do licitante. desde que apresentada dentro do prazo, deüdamente justificada, e que ajustifrcativa
seja aceita pela Administração.
5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos
no edital. e observado o disposto no item 5.7. observando o item 5.7 e subitens. fica facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observ-ados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital
ou do aviso de contratação direta, poderá:

5.1L.1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor.
mesmo que acima do preço do adjudicatano; ou

5.L1.2. Adjudicar e finnar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes.
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.12. A existência de preços registrados implicara compromisso de fomecimento nas condições
estabelecidas, mas nâo obriganí a Administração a contratar, facultada a realização de licitaçâo esp""ífica
para a aquisição prctcndida, dcsdc quc dcvidamcntc justificada.
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6. ALTERAÇÃo ou ATUALTZAçÃo uos pRrÇos REGrsrRADos
6.1. Os preços registrados poderâo ser alterados ou atualizados em decomência de eventual
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos

registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fornrito ou fato do príncipe ou em
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
pactuada,nostermosdaalínea"d"doincisolldocaputdoart. l24daleino 14.133,de2021,

6.1,2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
supen eniência de disposições legais, com comprovada repercussâo sobre os preços registrados;

6.1.3. Nahipotese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos tennos da Lei no 14. 133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuaçâo, podera ser a pedido do interessado, conforme critérios
dcfi nidos pata a contratação.

7. NEGOCTAÇÃO DE PREÇOS REGTSTRADOS
7.1 . Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao pÍeço praticado no mercado por motivo
supen eniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fbmecedor para negociar a redução do preço
registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificaçáo, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado
e não convocará os licitantes que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e àrs

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços paftr que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o
disposto no art. 124 da Lei n' 14.133 . de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas naat4 seÉ frcultado ao fornecedor requeÍer ao gerenciador a alteração
do preço registrado. mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de
cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fomecedor encaminhara, juntamente com o pedido de alteraçâo, a
documentação comprobatoria ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em
relação as condições inicialmente pactuadas.

7.2,2. Na hipótese de não comprovação da eistência de fato superveniente que inüabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fomecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas naat4 sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem
prejuizo das sanções previstas na Lei no 14. I 3 3, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, nos teÍrnos do item anterior, o
gerenciadorconvocará os fornecedores do cadastro de resen4 na ordem de classificação, para yerificar se
aceitam marter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2,4. Se não obtiver êxito nas negociações. o órgâo ou entidade gerenciadora procedeni ao
cancelaÍnento daaÍa de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotmit as medidas cabíveis p.u:a a
obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovaçãa da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no itom 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
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7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado,
avaliem a necessidade de alteração contratual, observ'ado o disposto no art. 124 da Lei no 14. 133, de

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços rcgistrados nas atas de rcgistro de preços poderão
ser remanejadas pelo órgâo ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as enüdades participantes e nâo
participantes do registro de preços.
8,2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante: ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante paÍa órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou cntidadc gcrcnciadora quc tivcr cstimado as quantidadcs quc prctcndc contratar scrá
considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos nos itens 4.6 e 4.'l .

8.5. Competinâ ao órgâo ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuêncta do ôrgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá ao
fomecedorbeneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas. optar pela
aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizad4 nâo havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quanütativos dos participantes da compra centralizadq nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades pam a execução descentralizada será por meio do remanejamento

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LTCITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciadoq quando o fomecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.f.2. Não retirar a nota de empeúo, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Admini stração sem justifi cativa razoirel ;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 7 .2.2.
9.1.4. SofrersançãoprevisúanosincisosllloulVdocaputdoart. l56daLein'14.133,de2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicaçâo de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do arl.
156 da Lei n" 14.133 , de 2021, caso a penalidade aplicada ao fomecedor não ultrapasse o pfttzo di vigência
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante décisão
fundamentada decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata
enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9,2. O cancclamcnto dc rcgistros nas hipótcscs prcvistas no itcm 9.1 scní formalizado por dcspacho do
orgão ou da entidade gerenciador4 garantidos os pnncípios do contraditório e da ampla défesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor. o órgâo ou a enüdadé gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserv'a, observada a ordem de classificação.
9,4. O cancelamento dos preços registrados podená ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas següntes hipóteses, desdê que devidamente comprovadas e
justificadas:

9.4.1. Por razÁa de interesse público:
9-4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do item 7. 1.3.

IO.DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejara aplicaçâo das penalidades estabelecidas no

\-,
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edital
10.1.1. As sanções tambem se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro

qLls. convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a
t0.2. Eda compctência do gcrcnciador a aplicação das pcnalidadcs dccorrcntcs do
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito as
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual cabera ao respectivo órgão participante a
aplicação da penalidade.
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao orgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 9.l, dada a necessidade de instauração de procedirnento para cancelamento do registro do
fomecedor.

rr.coNDrÇÔrs cnnans
11.1 As condiçõcs gcrais dc cxccução do objcto, tais como os prazos para prcstação dos scrviços c
recebimento, as obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais condições
do ajuste, encontrarn-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.
11.2. Para firmeza. e validade do pactuado. a presente Ata foi lavrada em .... (. )
vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia
aos demais órgãos participantes (se houver).

Cidade/UF, _de Áo 2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXX)O( ffi
REPRESENTANTE LEGAL DO ORGÃO GERENCIADOR

REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS)
DO(S) FORNECEDOR(S) REGTSTRADO(S)
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Seguindo a otdem de classificação, segue relação de fornecedores quc aceitaram cotiu os
iguais ao adj udi carário:

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fomecedores que mantiveram sua proposta original

\,,

Item do TR Fornecedor I ra;ã tt s o c i a l, C N f ,l.,itfi;. e it d e re ço. c ot ? taí.)s. re p re sen Í (1nÍa )

X

Espe

cifica ção

lv{arca (se

exigida no
zdital)

Modelo
(se exigido
no edital)

Unidade Quantid
adeMár ima

Quan
tidad e
Míni
ma

Valor Un Prazo
garan tia
ou valida
de

Item do
TR

Fomecedor lrq:ão social. CNP.l.'L'Íli" c,ncler<,çtt" contatos. reprcsenÍat*e)

X

Especifi
cação

Marca (se

exigida rut
edital)

Modelo
(se erigrtlo
no edital)

Unidade Quantid
adeMá\ ima

Quan
tidad e

Míni ma

Valor Un Prazo
garan fia
OU

valida de
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Lei no 14.133, de lo de abril de202l

(Processo Administrativo n" . . .. .. .. . )

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" ......../.

FAZEM ENTRE SI O T,,Ttlr.trCi,PrOAHE
NORMANDIA, PORI NTERMEDIO DO (A)
(ORGÀO CONTRATANTE) E A EMPRESA

O MLINICÍPIO DE NORMANDIA, com sede no (a) na cidade
dc. /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o no

..... (cargo e nome), por intermédio do(a)
., ncstc

(órgão contratante),

.rlà

ato representado(a) pelo(a)
com sede no(a) ..................,nacidadede /Estado..., inscrito(a) no CNPJ sob o no

nesteatorepresentado(a)pelo(a) (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria no ......,
de ..... de ..................... de 20..., publicada no DoM de de..,............ de ..........., portador da Matrícula
Funcional nn, doravante denominado GONTRATANTE, e o(a) .......... , inscrito(a) no

CNPJ^4F sob o no ........, sediado(a) na..................................., Çr
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por

(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou
procuração aprcscntada nos autos, tcndo cm vista o quc consüa no Proccsso noXXXl2025,c
em- observância ràs disposições da Lei n' 14.133, de 1" de abril de 212l,e o Decreto Municipal n" XX/2025,
e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrànte do Pregâo
Presencial SRP no ){){){.|2025, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.

\-

r. cLÁusuLA PRIMEIRA - OBJETO (art. :2. I e n)
f .t. O objeto dopresente instrumento é a contratação de ............
no Temro de RefeÉncia.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcriSo:
1.2.1 O Termo de Referência;
1.2.2 O Edital da Licitaçâo;
1.2.3 A Proposta do oontratado;
1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.3. O regime de execução é o de empreiüada por preço unitario.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - YIGÊNCIA
2.1, O prazo de vigência da contratação é de
fomra do artigo 105 da Lei no 14.133- de 2021.

E PRORROGAÇÃO

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando
o objcto não forconcluído no pcríodo firmado acima, rcssalvadas as providôncias cabívcis no caso dó culpa
do contratado, previstas neste instrumento.

CNPJ N". 01.O56.222t0001-87
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - MoDELoS DE E)GCUÇÃo E GEsTÃo CoNTRATUAIS
IV. VII e XVIII)

\,,

\.,

3.1. O regime de execuçâo contÍatual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, enúega- observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência
anexo a este Contrato.
3.2- Condições de execuçâo: A execução do objeto seguiní a seguinte dinâmica; Início da execução
do objeto: Até l0 dias da emissão e recebimento da ordem dé serviço;
3.3. Local e honí,no da prestação dos serviços ou entrega de produtos: Os serviços/produtos serão
prestados/entregues conforme determinaçâo da Prefeitura Municipal de Normandia-RR;3.4- Materiais a serem disponibilizados: Para a perfeita execução dos seniços, a Contratada deverá
disponibilizar os materiais, equipamentos, ferrarnentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas
e qualidades estabelecidas nas peças graficas e técnicas, promovendo sua substituição quando necessário.3.5. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as nomlas da Lei n" 14.133- de 2021, e cada parte respondeÉ pelas consequências de sua inexecuçáo total
ou parcial.
3.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato. o cronograma de
execução sení prorrogado automaticaÍnente pelo tempo correspondenê, anotadas tars circunstâncias
mcdiantc simplcs apostila.
3.7- As comunicações entre o órgâo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de meio eletrônico para esse fim.3.8. O órgão ou entrdade podeáconvocarrepresentante daempresaparaadoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
3.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convoür
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conteÉ informações ircerca das obrigações contratuais. dos mecanismos de nsiAizaçao. das esrraúgias
para execução do objeto, do plano complementar de execuçâo da contratadq quando houver, do métodó de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
3.r0. Preposto: A Contratada designara formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deyeres em relaçâo à execuçâo do obieto
contratado
3.11. A Contratada deveni manter preposto da empresa no local da execução do contrato.3.12. A Contratante podeÉ recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
greposto da empres4 hipótese em que a Contratada designara outro para o exercício da atividade.3.13. Fiscalização: A execuçâo do contrato deverá r"r uo-parúada e fiscalizada pelo(s) fiscat(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 2021. aÍt. llT,caput).3.14. Fiscalização Administrativa: O fiscal administrativo do contrato verificani a manutenção das
condições de habilitação da contratad4 acompanhará o empenho, o pagamento, ils garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditiros, solicitando quairtuer docum-entos 

"o111p.ãbotó.io,pertinentes, caso necessário (Art. 23 - I e II, do Decret o n" r 1.246, ae zoiz'1
3.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais. o fiscal administrativo do contrato
atuaní tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência, (Decúo no 11.246, de ZOiZ, aÍt. 23,lV).
1J6. Além do disposto acima a fiscalizaçâo contratual obedecerá ârs seguintes rotinas.

1.17. Proporcionar todas as conüções necessárias para que o licitante vãncedor possa cumprir o objeto
desta licitação.
o Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando plzzo paÍaa sua correçâo, certificandõ-se de que
as soluções porelapropostas sejam as mais adequadas.
oPagar à Contratada o valor resultante da prestaçâo do seniço, conforme Criterios de pagamento e
C ronograma fi sico fi nanceiro.
oEfetuar as retenções tribulárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em
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conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES^{P n" 512017.
o Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
o Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, dçvendo reportar- se somente aos

\-,

prepostos ou responsáveis por ela indrcados, exceto quando o objeto dacontratação previro atendimento
direto. tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
o DirecionaÍ a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contrdadas;
o Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilizaçâo destes
snr atividades distintas daquelas prer.istas no objeto da corúratação e em relação à função específica paÍa a
qual o trabalhador foi contratado: e

o Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
o Fomecer por escrito as informações necessárias pan o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.
o Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
o Cientificar o órgão de representação judicial do Município pam adoção das medidas cabiveis quando do
de scum primento das obrigações pela Contratada.
o Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pelo Art. 26, dal-ei no. 14. 13312021.

3.18. Gestor do Contrato: O gestor do contrato coordenaní a atualização do processo de
acompanhamento e fiscaliaçío do contrato contendo todos os registros formais da execuçâo no histórico
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço. do registro de ocorrências, das alterações e
das prorrogações contratuars, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações
do contrato para fins de aÍendimento da finalidade da administração. (Decreto n" 11.246, de 2022, aÍt. 21,
IV).
3.19. O gestor do contrato acompanhani os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua cornpetência. @ecreto no I I .246, de 2022, at.2l, fI).
3.2O. O gestor do contrato acompanhaní a manutençâo das condições de habilitação da contratadÍL para
fins de empenho de despesa e pagamento. e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatorio de riscos eventuais. (Decreto n" I 1.246, de 2022, art. 2 I, Itr).
3.21. O gestor do contrato emitiá documento comprobatório da avaliação reatizada pelos fiscais
tecnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
mençâo ao seu desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumpnmento de
obrigaçõcs. (Dccrcto no 11.246, dc 2022, aÍt. 21, Vm).
3.22. O gestor do contrato tomara providências para a formalização de processo administrativo de
responsabili"ação para fins de aplicação de sanções, a serconduzidopelacomissâodequetratao
art. 158 da Lei n" 14. 133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o ciso.
(Decreto no 11.246,de2022, art. 21, X).
3,23. O gestor do contrato devera elaborar relatório final com informações sobre a consecuçâo dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a seÍem adotadas para o aprimoramento
das atividades daAdministração. (Decreto no 11.246,de2022,aÍt. 21, VD.

1.24. O gestor do contrato deveú enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formali"ação dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

MATRIZ DE RISCO:
. constituem iscos a serem suportados pelo contratante: coníorme Mapa e Matriz anexa aos Autos;
o Constituem riscos a serem suportados pelo contratado: Conforme Mapa e Matriz anexq aos Autos.
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- A Matriz de Risco e uma ferramenta que permite aos gestores mensurar. avaliar e ordenaÍ os
riscos que podem afetar o alcance dos objetivos do processo da unidade e. consequentemente, os
estratégicos do empreendimento.
- A Contratada é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados ao objeto do ajuste,
inclusive, mas sem limitação, conforme estabelecido no MAPA e MATRIZ DE RISCO.
- A Contratada não e responsável pelos riscos relacionados ao obieto do ajuste, cuja responsabilidade é do
Contratante. conforme estabelecido no MAPA e MATRIZ DE RISCO.
- Constitui peça integrante deste contrato, independentemente de transcnção no instrumento respectivo, o
iVlapa de Risco e a Matriz de Risco 1A e lB (Anexo deste Termo de Referência).
- O termo risco neste contrato é designado como um evento ou uma condição incerta que, se ocorrer, tem
um efeito em pelo menos um objetivo do empreendimento. O risco é o resultado da combinação entre
probabilidade de ocorrência de determinado evento futuro e o impacto resultante caso ele ocorra. Esse

conceito pode ser ainda mais específico ao se classificar o risco como a probabilidade de ocorrência de um
determinado evento que gere provável prquizo econômico.
- A aniálise dos riscos associados ao empreendimento é realizaÁa com base nas informações do Mapa e

Matriz de Risco I A e lB (Anexo neste Termo de Referência).
- Ao apresentar proposta" a Licitantes declara:
Ter pleno conhecimento na natureza e extensão dos riscos por ela assumidos no contrato; e

Ter levado tais riscos em consideração na formulação de sua proposLa.

4. CLÁUSULA QUARTA _ SUBCONTRATAÇÁO

4.1. Não seÉ admitida a subcontratação do objeto contratual.

s. cLÁusuLA QUINTA - PREÇO (ârtJà]Ô
5.1. O valor total da contratação é de R.$ xxrrx (rrx»nmoc)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciános, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, firte. seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

6. CLÁUSIILA SExrA - PAGAMENTO (eÉ._92,_y e vr)
6.1 . O prazo pafir pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Tcrmo de Referência- anexo a este Contrato.
6.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prÍuo de dez dias úteis para
frns de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos terrnos do art. 7', §2' da
Instrução Normativa SEGES/I\4E n" 77/2022.

7.2,1. O prazo de que trata o item anterior seá reduzido à metade. mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos &§os de contraÍaçôes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
quc trata o inciso II do art. 75 daLci no 14.133, dç 2021.
6.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal otr Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contrdante;
d) o periodo respectivo de execução do contralo;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributá,rias cabíveis.

6.4. Havendo effo na apresentação da Nota Fiscal/Iatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa. esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante:
6.5. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regulandade
tiscal. constatada por meio de consulta onJine ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
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Sistema" mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no axt.
n" 14.13312021.
6.6. A Administração podera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razâo que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contrataÍ com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃo NoRMATIVA No 3,DE26 DE ABRIL DE 2018).
6.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de inegularidarle do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no pr€rzo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vsz, por igual período, a critério do
contrataÍlte.
6.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgâos responsáveis pela fiscalização da regulandade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deveÉ adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagaÍnentos serão realizados normalmente. ate que se

decida pela rescisão do contrato, cÍrso o contratado nâo regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
6.11. O pagamento sení efetuado no pÍazo máximo de até dez dias úeis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/IVíE no 77, de

2t)22.
6.12. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contraüado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento ate a daÍa de sua efetiva realízaçãa, mediante
aplicação ao ÍNotcp NACIoNAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO - IPCA de correção
monetá,ri4 após decorridos 30 dias contados a paÍtir da data do atestado de conformidade e entrega da nota
fiscal.

Forma de pagamento
6.13. O pagamento será realizado através de ordem bancária, paracrédito em banco, agênciae conta
corrente indicados pelo contratado.
6.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
6.15. Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributiíria prevista na legislação aplicável.

6.15.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 quando houver, serão

retidos na fonte, quando darealiz,a$o do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos t€rmos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofreni a retenção tnbutá,ria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

rcgime. No entanto, o pagamenúo ficaní condicionado à apresentaçâo de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz 1us ao tÍalaÍnento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Cessão de crdito
6,17. E admitida a cessão fiduciária de direitos crediticios com instituição financeira- nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/IVíE no 53, de 8 de Julho de 2020,
conforme as regras deste presente tópico.

6.17.1. As cessões de credito não órangidas pela Instrução NormativaSEGES/I,ÍEno53.de8
dejulho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante.
6.18. A cficacia da ccssâo dc cródito nâo abrangida pcla lnstrução Normativa SEGES/IVÍE no 53, dc 8
de julho de 2O2O, em relação à Administração. esta condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo.

d
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6.19. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de
condições de habilitação porparte do contratado (cedente). a celebração do aditamento de cessão de credito
e a realizaçãa dos pagamentos respectivos tãnbém se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do
ccssionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de Iicitar e contratar
com o Poder Público, conforme a legislaçâo em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou
creditícios. direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n" 8.2129. dc 1992, nos termos do Parecer JL-
01, de I 8 de maio de 2020.
6,20. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplcáveis no regime jurídico de
direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em
confa vinculada ou de pagaÍnento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto
de multas, glosas e prejuízos causados à Administração (Instrução Normativa no 53. de 8 de julho de 2020
e Anexos).
6.21. A ccssão dc cródito não afctara a cxccução do objcto contratado. quc continuará sob a intcgral
responsabi I idade do contratado.

7. CLÁUS[ILA SÉrnre - REAJUSTE (artJ2,_lô
7.1, Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajusfáveis no prazo de um ano contado da
data do orçaÍnento estimado.
7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importáncia calculada pela última vúaçáo coúecidq liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.5. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma nâo possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação entâo em vigor.
7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍtes elegerâo novo indice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.7. O reajuste será realizado por apostilaÍnento.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGAÇÕES »O CONTRATANTE (art. 92. X. Xr e§lf
8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Do contrato, regulado pelas instruções constantes no Edital e seu(s) anexo(s), decorrem as
obrigações, direitos e responsúilidades das partes relativas aos serviços objeto desta licitação.

8.1.2. solicitar a presença, imediata, de responsável pela CONTRATADA para exigir as possíveis
providências cabíveis à correção de possíveis irregularidades identificadas,

8.1.3. efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;
8.1.4. observar que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas para contralação, bem como a sua compatibilidade com as obrigações
assumidas; complementares entre si, de modo que qualquer detalhe mencionado em um documento e
omitido em outro seá considerado especificado e valido.

8.1.5. A Contratada deverá manter um Preposto. aceito pela Administração. no local do serviço. para
representá-lo na execução do contrato (Art. I18, da Lei14.133/2021).

8.1 .6. A empre sa contmtada devera providenciar, sem ônus para o PREFEITURA MUNICIPAL DE
NORMANDIA e no interesse da segurança dos usuários da rodovia e do seu próprio pessoal, o
fomecimento de roupas adequadas ao serviço e de outros dispositivos de segurança a seus empregados,
bem como a sinalizaçâo diurna e noturna nos níveis exigidos pelas Normas da ABNT e do Ministério do
Trabalho.
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8.1.7. A produção ou aquisição dos materiais e respectivo transporte sâo de inteira
do contratado-

8.1.8. Reparar, corrigiq remover ou substifuir, às suas expensas, no todo ou em paÍte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorrêções
resultantes da não conformidade, da execução inadequada ou dos materiais empregados.

8.1.9. Responsabilizar-se pelos ücios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os artigos 14 e 25 a27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8 078, de 1990), ficando a Contratante
aulod.zaÀa a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagaÍnentos devidos à
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos por recomendações inadequadá.

8.1.10. Utllizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
execuüados, em confonnidade com as nonnas e instruções em vigor.

8.l.rl. Vedar a utiliza*ão, na execuçâo dos serviços, de empregado que seja descendente ou
ascendente de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgâo Contratante,
nos termos do artigo 7o do Decreto n" 7.203, de 2010.

8.1.12. Quando nâo for possível a verificaçâo da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, a empÍesa contratada devera entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

I ) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidâo conjunta relativa aos tributos federais e à Dír,ida Ativa da União;
3) ceÍidões que comprovem a regúaridade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do

domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativade Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item l0.2do

Anexo VIII-B da IN SEGES/IvIP n. 512017.
8.1.13. Responsúilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato e por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributrírias e as demais previstas ern legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante.

8.1.14. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pfttzo de 24 (vinte e quatro) horas. qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no ambiente de trabalho ou no local dos serviços.

8.1.15. Asscgurar aos scus trabalhadorcs ambicntc dc trabalho, inclusivc cquipamcntos c
instalações, em condições adequadas ao atendimento das norrnas de saúde, segurança e bem-estar no
trabalho.

8-1.16. Prestar todo esclarecimento ou informaçâo solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindoJhes o acesso, a qualquer ternpo,.ao local dos tmbalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

8.1.17. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer alividade que nâo esteja sendo
executada de acondo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pesso:§ ou bens de terceiros.

8.1.18. Promover a guard4 manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

8.1 .1 9. Conduzir os trabalhos com estrita obsen ância àrs noÍrnas da legislaçâo pertinenÍe, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de seguranç4 higiene e disciplina.

8.r.20. Nâo permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz p:rftr os maiores de qualorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

8.1.21. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cÍrgos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade
previstas na legislação. quando a contratada houver se beneficiado da preferência est-úelecida pela Lei no
13.146, de 201-5.

8.1,22- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.
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8.f.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
de sua proposta inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos.
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfrtório para o atendimento do
objetodalicitaçâo,oxcetoquandoocorreralgumdoseventosprevistosnaLeino 13.146,de2015.

8.1.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

noÍrnas de segurança da Contratante.
8.1.25. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fomecendo todos os

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com observância as

recomendações aceitas pela boa técnica" nornas e legislação.
8.1.26. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, 'a' e "b",

do Anexo VII - F da Instrução Nomrativa SEGESÀ{P no 5, de 2510512017:
8.1.27. Somente será possivel a substituiçâo de integrantes da equipe técnica habilitada ou pontuada

(capacidade operacional e/ou capacidade profissional da licitante) por outro(s) que, na forma deste Termo
de Referência, comprove(em), por meio de atestado (s) ou certidão(ões) ou declaração(ões) e respectivo(s)
acen'o(s) tecnico(s) expedido(s) pelo(s) Conselho(s) Regional(is) competente(s), possuir(em) capacitagão
tecnica igual ou superior ao(s) substituído(s).

8.1.28. Possíveis alterações na composição de profissionais da equipe alocada para execução dos
serliços podeáo ocorrcr mediante prévia solicitação pela contratada e aprovação formal do Setor
competente do PREFEITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA, ou ainda, quando solicitadas pelo Fiscal
c /ou pela PREFEITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA, em funçâo de ineficiência ou danecessidade
de dar maior celeridade.

8.1.29. Manter, durante a execução dos serviços, o pessoal devidamente uniformizado, limpo. em
boas condições de higiene e segufturç4 identificados com cractrás e usando, quando foro caso, equipamento
dc proteção individual (EPI) apropriado.

8.1.30. Manter os empregados sujeitos às normas internas determinadas pela contratante, porém,
sem qualquer vínculo empregatício com a PREFEITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA, cabendo à
licitante vencedora todos os encargos e obrigações previstas na legislação social e trabalhista em vigor.
8.31. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
8.32. Quando da contratação de profissionais para serem vinculados ao contrato que será celebrado com a
PREFEITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA', a cmprcsa vcnccdora dcvcni cumprir as cxigôncias
sindicars e/ou de Conselhos Profissionais, quanto aos valores minimos de saliirios estabelecidos para a
categoria profi ssional correspondente.

9. CLÁUSULA NONA - OBRTGAÇOES OO CONTRATADO (art. 92. XrV. XVr e XIID
9.31. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, aind4 as obrigações a seguir dispostas.
9.32. Manter preposto aceito pela Administraçâo no local do sen iço para representá-lo na execução do
contrato.
9.2.1. A indicaçâo ou a manutençâo do preposto da empresa podera ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificad4 devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
9.33. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137- II) e pÍBstar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.34. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitaçâo e conhecimento adequados, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverâo atender à recomendações de boa tecnica e a
legislação de regência;
9.35. Reparar- corrigir, remover, reconstruir ou substifuir, às suas expensas, no total ou em parte. no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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9.36. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
Códiger_de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
gamntia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos:
9.37. Efetuar comunicaçâo ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou
frnalizaúo do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.
9.38. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou paÍente em linha reta,
colatsral ou por afinidade, ate o terceiro grau, de dirigente do contracante ou do fiscal ou gestor do contrato,
nos termos do artigo 48. paragrafo único. da Lei n' 14.133. de 2021;
9.39. Quando nâo for possível a verificaçâo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores -
SICAF, o contratado deverá entregaÍ ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os segúntes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidâo conjunta relativa aos tributos federars e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que compÍovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio

ou sede do contratado;
d)Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;e
e) Certidão Negativade Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.40. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissidio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciiírias, tributarias e as demais previstas em legislação específica" cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9,41. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pfttzo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9,42. Prestar todo esclarecimento ou informaçâo solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos.
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
exccução do empreendimento.
9.43. Paralisar, por determinaçâo do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa tecnica ou que poúa em risco a seguftmça de pessoas ou bens de terceiros.
9.44. Promover a guard4 manutençâo e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.45. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação peúinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições
dc scgurança. higicnc c disciplina.
9.46. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.47. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitrr a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
9.4E. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para húilitaçâo na licitação;

9.49. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
c.ugos previstas na legislação (aE 116);
9.50. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prÍuo fixado pelo fiscal do
contrato, cortl a indicação dos empregados que preencheram as refendas vagas (art. I 16. paragrafo único):
9.51. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.52. Arçar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionaÍnento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quaÍrto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
cornplcmcntá-los, caso o prcvisto inicialmcntc cm sua proposta não scja satisfatório para o atcndimcnto
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. II. d. da Lei n'
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14.133. de 2O2l;
9.53. Cumprir além dos postulados legais vigentes de âmbito federal. estadual ou municipal.
de segurança do Contratante;
9.54. Manter os empregados nos honirios predeterminados pelo Contratante.
9.55. Apresentar os empregados devidamente identrficados por meio de crachá.
9.56. Apresentar ao Contralante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no
orgão para a execuçiio do sen iço.
9.57. Observar os preceitos da legislação sobre ajomada de tmbalho, conforme a categoria profissional.
9.58. Atender as solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prulzo
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço, confomre descrito nas especificações do objeto.
9.59. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Intemas do Contratante.
9.60. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertandoos a não
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e
qualqucr ocorrôncia ncstc scntido, a fim dc cvitar dcsvio dc função.
9.6.1 . Instruir os seus empregados, quanto à prevençâo de incêndios nas áreas do Contrarânte
9,62. Adotar as proúdências e precauções necessá,r-ias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se

necessário for, a fim de que não veúam a ser danificadas as redes hidrossanitárias- eletricas e de
comunicação.
9.63. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente. conforme as áreas de atuação
previstas no Termo de Refer€ncia, em plena validade.
9.64. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o c.lso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
9.65. Responderporqualqueracidente detrabalho naexecução dos serviços, poruso indevido de patentes
registradas em nome de terceiros, pordanos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens
do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço
de engenharia.
9.66. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalizaçâo e sob
suas cusias, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos
materiais, serv'iços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas
especificações.
9.67. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no Termo de
Referência bem como atuarjunto aos órgãos federais, estaduais e municipars e concessionárias de serviços
públicos paÍa a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se,
Liccnça Ambicntal dc Opcraçâo ctc.).

l0.cl,Áusul,A DÉcrMA- oBRrcAÇÕBs pBnTTNENTES À r,cpn
10.1. As paÍes deverão cumprir a Lei n' 13.709. de 14 de agosto de 2018(LGPD),quantoatodos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
cventualntente veuha a ser finnado, a partir da apresentaçâo da proposta no procedimento de contratação.
indepcndentemente de declaraçâo ou de aceitação expressa.

r r.cl,Áusul,A DÉcrMA PRTMETRA - GARANTTA DE EXECUÇÃO (artJÂ XrD
11.1. Garantia da contratação: Com o objctivo dc mitigar cvcntuais riscos quc possam dccorrcr da
contratâção e dispêndio de recursos pelo panicular com vistâs a eütar prejuízos ao patrimônio pÍrblico e ao
próprio obteto do contrato são eúgidas Garantias Contratuais, nesse caso, sení de 50Á (cinco por cento) do
va-lor inicial do contrato, conforme disposto no artigo 98, da Lei n" 14. 133 l20zl .

11.2. Garantia do Objeto: O prazo de garantia dos serviços e aquele estabelecido no Artigo. 6lE do
Código Civil, Lei 10.406 de l0 de janeiro de 2002 e no §6o, do artigo 140 da Lei 14.13312021:

12. CLÁtrStrLA DÉCrMA SEGITNDA INFRAÇÕES E SANÇOES
ADMINTSTRATMS (art. 92. XIV)
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décimos por cento) a3ooÁ (trintapor cento) do valor do Contrato.
12.3. Com relação à sanções, a aplicação de qualquer das penalidades previstas
processo administrativo que assegurará o contraditono e a ampla defesa à contratada,
n" 14.133.2021.

12.4. Sem prejuízo da faculdade de rescisão contraJual, a PREFEITURA MUNICIPAL DE
NORMANDIA podera aplicar sanções de natureza monetária e punitiva à CONTRATADA diante do nâo
cumprimento das cláusulas contratuais. Podera a CONTRATADA, ainda, responder por qualquer
indenização suplementar no montante equivalente ao prejuízo excedente que causaÍ, na forma do Paragrafo
Unico do Artigo 416 do Código Civil
12,5. Comete infiaçâo administrativa, nos termos da l,ei n" 14.133, de 2021, o contratado que:

1. dercausa àinexecuçâo parcial do contrato;
2, der causa à inexecução parcial do contrato que câuse grave dano à

Administração ou ao funcionarnento dos sen iços públicos ou ao interesse coletivo;
3. der causa à inexecução total do contrato;
4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado:

contrato;
5. aprcscntar documcntaçâo falsa ou prcstar dcclaração falsa durantc a cxccuçâo do

6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer rraÍureza,
8. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de I' de agosto de 2013.

13. CLÁUSULA DECTMA TERCEIRA - DA EXTrNÇÂO CONTRATUAL (art.92. XIX)
13.1. O contrato seÉ extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as paÍtes. arnda que isso ocorra
antes do prazo estipulado paratanto.
13.2. Sc as obrigaçõcs não forcm cumpridas no prazo cstipulado, a vigôncia ficará prorrogada xé a
conclusão do objeto, cÍtso em que deveÉ a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ftcará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei pata a continuidade da execução contratual.
13,4. O contrato podeÉ ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nelefixado,poralgumdosmoüvosprevistosno artigol37daLeino14.l3312l.bemcomoamigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma [ei.
13.4.2, A alteraçâo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não enseiará a extrnção
se nâo restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratadq deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente ctmpridos;
13.5.2. Relação dos pagamentos jáefetuados e aindadevidos:
13.5.3. Indenizações e multas.
13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese ern que será concedida indenizaçâo por meio de termo indenizatório (art. l3l. caput.
da Lein." 14.133. de 2021).
13.7. O contrato podeni ser extinto cÍrso se constate que o contratado mantem vínculo de natureza tecnica
comercial, econômic4 financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que tenha desempenhado funçâo na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso fV, da Lei n.o 14.133, de 2021).
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I4.CLÁUSULA DECTMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRrA (art. e2. ![!
I 4. l. As despesas decorrentes da presente contratâção correrão à conta de recursos específicos
no Orçamento deste exercício.
14,2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentána respectiva e liberaçâo dos cÉditos correspondentes, mediante apostilamento.

ls. cLÁusuLA DECTMA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS (art._gLIU)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contraüante, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133- de 2021, e demais noÍrnas federars aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei no 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nonnas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DECIMA SEXTA _ ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133- dc202l.
16.2. O contratado é obrigado aaçnitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promoüdas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos cÍrsos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteraqãa do contrato podem ser realizados por simples apostil4
dispensada a celebração de termo aditivo. na forma do art. 136 da Lei no 14.133 de2021

l7.cLÁusulA DECTMA SETTMA - PITBLTCAÇÃO
17,1. Incumbira ao contratâÍrte divulgar o presente, na forma prevista no art. 176 da Lei 14.133. de
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Intemet.

I8.CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art.q2,-U)
18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Bonfim- RR, para dirimir os litígios que decorerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. § 1". da Lei n'
14.133t2t.

Cidade/UF, _de 2025

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS.
t-
2-
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A empresa 

-, 

inscrita no CNPJ sob o n.o por intermédio de seu representante legal o(a)
poÍador(a) da identidade n.o_e do CPF n.o ------------.--., DECLARO, para os devidos fins de

celebração de Termo de Convênio, no âmbito do Ministerio que a
presente entidade não contará com recursos da presente parceria, empresas que sejam do mesmo
grupo econômico; tenham participação societária cruzada; pertençam ou tenham participação
societária de parentes de dirigentes ou funcionários da entidade, possuam o mesmo endereço,
telefbne e CNPJ; bem como, que as cotações relativas aos itens previstos no Plano de Trabalho
não apresentam incompatibilidade, no que se refere a situação cadastral dos fornecedores e a
classificação de atividade econômicas - CNAE em relação aos serviços ou fornecimento de
material alusivo à respectiva cotação, e ainda, responsabilizar-se-â pela veracidade dos
documentos apresentados referentes às pesquisas de preçojunto aos fornecedores.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.

Cidade/UF, de de 2025

Assinatura Manuscrita Identificável do Representante Legat de empresa

Observação:
Esta declaração deverá ser apresentada junto ao credenciamento.

\-

z.
.l)t(
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12.1. Para o eventual descumprimento contratual e/ou, porventura" de conduta ilícit4 a
identificar os pressupostos caracterizadores da infração e a precisa extensão da penalidade
incluídas no Edital as Sanções passíveis de serem aplicadas.

l2.l.l. Conforme Artigo 155 da Lei no 14.13312021, serâo aplicadas ao responsável
in frações administrativas previstas as seguintes sanções :

l. - Àdvertênciq
2. - Multa;
3. - Impedimento de licitar e contÍatar;
4. - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
5. - Não manter a propostâ, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado:
6- - Não celebrar o contrato ou nâo entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:
7. - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

.iustificado;
8. - Apresentar declaraçâo ou documentaçâo falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
9. - Fraudara licitação ou praticarato fraudulento naexecução do contrato;
10. - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11. - Prdicar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçâo;
12. - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de l" de agosto de 2013.12,2. Conforme Artigo 156 da Lei no l4.l33l212l. serão aplicad* -."spoisável pelas infrações

adm inistrativas previstas as seguintes sanções :

I - Advertência
II - Multa:
III - Impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contÍatar,
V - Advertência" quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2', daLei n. 14.133, de 202'l,l;vI - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de pelalidade mais
grave (art. 156, § 4o, daLei no 14.133, de2O2l):

VII - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "e", "f', 'g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e . d". que
lustifiqucm a imposiçâo dc pcnalidadc mais gravc (art. 156, §5o, da Lci no 14.133, dc 2021\.VIII - Multa:

O Moratória de 0,57o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplid4 até o limite de 30 (trinta) dias;

(2) Moratória de 0,5o/o (cinco decimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o mâximo de 2%o (dois por cento), pêh inobservância do prazo fixado pà apresentação.
suplementação ou reposição dagarantia. O atraso superiora25 (vinte e cincã; dias autorizaaAáministração
a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusuias,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14. 133, de 2021.

(3) Compcnsatóri4 para as infraçõcs dcscritas nas alíncas "c" a"h" do subitcm 12.1, dc O,5o/o
(cinco décimos por cento) a3oo/o (trinta por cento) do valor do contrato.

(4) Compensatóriq para a inexecução total do contrato prevista na alínea 'b" do subitem
12. l - de 0,5% (cinco décimos por cento) a3oo/o (trinta por cento) do vdór do Contrato.

(5) Paa infraçâo descrita na alínea "b" do subitem 12. l. amulta seá de 0.57o (cinco decimos
por cento) a30oÁ (trinta por cento) do valor do Contrato.

(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa seÉ de 6,_ioá(cinco
dccimos por ccnto) a30o/o (trinta por ccnto) do valor do Contrato.

O Para a infração descrita na alínea'ã" do subitem 12.1, a multa será de 6,5%(cinco
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COMPROVANTE DE ENTREGA DO EDITAL

Razâo Social

CNPJ:

Endereço

Emarl:

Telefone p/ Contato: ( )
CARIMBO DO CNPJ

Normandia - R& ae _ 2025

Nome Completo

RETIRADA DO EDITAL VIA INTERNET:

ATENÇÃO: Os interessados que retirarem o edital pela intemet, DEVERÃO ENCAMINHAR ESTE
COMPROVANTE, devidamente preenchido, para o setor da Comissão de Contratação e Licitaçâo - CCL,
da Prefeiturade Nomrandia/RR, por meio do e-mail: cplnormandia@.gmail.com . visando à comunicação
futura entre esta Prefeitura e sua empresa. A não remesiu ao .""ibããirneã nn-icípio da responsabilidade
da comunicação, por meio de e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento
convocatório, bem como de qtraisquer informações adicionais, não cúendo posteriormente qualquer
reclamação.
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